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PROJETO PRELIMINAR DE AGENDA ANOTADA

DO TRIGÉSIMO NONO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

A. ASSUNTOS INCORPORADOS, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO NA CARTA DA OEA, NO REGULAMENTO DA ASSEMBLÉIA GERAL E EM OUTRAS DISPOSIÇÕES VIGENTES

I. Aprovação da agenda da Assembléia Geral (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral):


Compete à Assembléia Geral, em conformidade com o artigo 34 de seu Regulamento, aprovar pelo voto de dois terços dos Estados membros a agenda do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.

II.
Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral (artigo 20 do Regulamento da Assembléia Geral)


A Comissão Preparatória, pelo menos quinze dias antes do início dos períodos de sessões da Assembléia Geral, deverá adotar as recomendações sobre os seguintes temas:


a)
Acordo sobre o projeto de agenda;


b)
Acordo sobre o projeto de orçamento-programa;

c) Acordo sobre fixação de limites para a apresentação de proposições;


d)
Acordo sobre a duração dos períodos de sessões;


e)
Acordo sobre as atas de sessões;


f)
Fixação das cotas dos Estados membros.

III.
Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização (artigo 112, g, da Carta da OEA e artigos 3, g e as Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral) (Relatório da Secretaria-Geral)


A inclusão desse tema obedece ao disposto no artigo 112, g, da Carta da OEA e nos artigos 3, g, e 110 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.  O Secretário-Geral apresentará oportunamente seu Relatório Anual ao Conselho Permanente, que também inclui a situação financeira da Organização.

IV.
Relatório do Secretário-Geral sobre Credenciais (artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral)

O Secretário-Geral, em conformidade com o artigo 27 do Regulamento da Assembléia Geral, a ela submete um relatório sobre as credenciais que lhe tenham sido apresentadas de acordo com o artigo 3 do referido Regulamento.  O relatório é apresentado na primeira sessão plenária da Assembléia Geral.

V.
Relatório Anual do Conselho Permanente (artigo 40 do Estatuto do Conselho Permanente)


Em conformidade com o artigo 40 do Estatuto do Conselho Permanente, este deve apresentar à Assembléia Geral um relatório anual e os relatórios especiais que julgar convenientes.


O artigo 39 do Regulamento da Assembléia Geral dispõe que os relatórios devem ser remetidos aos Governos dos Estados membros com antecedência de pelo menos 30 dias à data de início do período ordinário de sessões da Assembléia Geral.

VI.
Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da OEA)
/

a)
Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)


b)
Comissão Jurídica Interamericana (CJI)


c)
Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)


d)
Corte Interamericana de Direitos Humanos


e)
Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


f)
Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)


g)
Tribunal Administrativo (TRIBAD)


h)
Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)


i)
Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL)


j)
Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


k)
Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)


l)
Instituto Indigenista Interamericano (III)


m)
Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)


n)
Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


o)
Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)


p)
Junta Interamericana de Defesa (JID)

VII.
Eleição de autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 30 do Regulamento da Assembléia Geral)


a)
Três membros da Comissão Jurídica Interamericana



A Comissão Jurídica Interamericana (CJI) é constituída por 11 juristas dos Estados membros, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal, para um período de quatro anos, com base em listas tríplices apresentadas pelos referidos Estados.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Não poderá haver mais de um membro da mesma nacionalidade.  Os Estados membros podem propor em suas respectivas listas tríplices candidatos que sejam cidadãos de outros Estados membros.  Os candidatos devem gozar de alta autoridade moral, possuir os conhecimentos jurídicos e a experiência necessária para o melhor desempenho de suas funções e estar em condições de poder dedicar-se exclusivamente às atividades da Comissão no decorrer das suas reuniões.  Os procedimentos para a eleição dos membros da CJI por expiração normal do mandato constam do Anexo III do Regulamento da Assembléia Geral.



Neste período, a Assembléia Geral elegerá três membros da CJI que substituirão, por ocasião do término dos seus respectivos mandatos, os seguintes juízes:

· Jaime Aparicio Otero (Bolívia)

· Ana Elizabeth Vizcarra (El Salvador)

· Freddy Castillo Castellanos (Venezuela)



Em 25 de março de 2009, a Secretaria-Geral recebeu e publicou, no documento AG/CP/INF.577/08 rev. 17, com as seguintes candidaturas:

· Luis Moreno Guerra (Equador)

· Ana Elizabeth Villalta Vizcarra (El Salvador)

· Freddy Castillo Castellanos (Venezuela)

· Miguel Pichardo Olivier (República Dominicana)


b)
Três membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos


Os membros da Comissão serão eleitos a título pessoal, pela Assembléia Geral da Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos Governos dos Estados membros.  Cada Governo pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os proponha ou de qualquer outro Estado membro da Organização.  Quando for proposta uma lista tríplice de candidatos, pelo menos um deles deverá ser nacional de Estado diferente do proponente.



O Secretário Geral preparará uma lista em ordem alfabética dos candidatos que forem apresentados e a encaminhará aos Estados membros da Organização pelo menos 30 dias antes da Assembléia Geral seguinte.



A eleição dos membros da Comissão será feita dentre os candidatos que figurem na lista a que se refere o artigo 3, parágrafo 2, pela Assembléia Geral, em votação secreta, e serão declarados eleitos os candidatos que obtiverem maior número de votos e a maioria absoluta dos votos dos Estados membros.  Se, para eleger todos os membros da Comissão for necessário efetuar vários escrutínios, serão eliminados sucessivamente, na forma que a Assembléia Geral determinar, os candidatos que receberam menor número de votos.



Os membros da Comissão serão eleitos por quatro anos e só poderão ser reeleitos uma vez.  Os mandatos serão contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da eleição.



Não pode fazer parte da Comissão mais de um nacional de um mesmo Estado.



Neste período, a Assembléia Geral elegerá três membros para ocupar as vagas decorrentes do término dos mandatos dos seguintes membros:

· Clare Kamau Roberts (Antígua e Barbuda)

· Paolo G. Carozza (Estados Unidos)

· Víctor E. Abramovich (Argentina)



Em 25 de março de 2009, a Secretaria-Geral recebeu e publicou no documento AG/CP/INF.577/08 rev. 17, as seguintes candidaturas:

· Víctor E. Abramovich (Argentina)

· Rodrigo Escobar Gil (Colômbia)

· José de Jesús Orozco Henríquez (México)

· Dinah L. Shelton (Estados Unidos)


c)
Quatro membros da Corte Interamericana de Direitos Humanos


A Corte é composta de sete juízes, nacionais dos Estados membros da OEA, eleitos a título pessoal dentre juristas da mais alta autoridade moral, de reconhecida competência em matéria de direitos humanos, que reúnam as condições requeridas para o exercício das mais elevadas funções judiciais, de acordo com a lei do Estado do qual sejam nacionais, ou do Estado que os propuser como candidatos.  Não deve haver mais de um juiz da mesma nacionalidade.

A eleição dos juízes é feita por votação secreta e pela maioria absoluta de votos dos Estados Partes da Convenção, na Assembléia Geral da Organização, de uma lista de candidatos propostos pelos mesmos Estados.  Cada Estado Parte pode propor até três candidatos, nacionais do Estado que os propõe ou de qualquer outro Estado membro da Organização dos Estados Americanos.  Quando for proposta uma lista tríplice, pelo menos um dos candidatos deve ser nacional de um Estado diferente do proponente.

Os juízes da Corte serão eleitos para um mandato de seis anos e só poderão ser reeleitos uma vez.  O mandato de três dos juízes designados na primeira eleição expirará no final de três anos.  Imediatamente após a eleição, serão divulgados, por sorteio, na Assembléia Geral, os nomes dos três juízes eleitos.

Neste período, a Assembléia Geral elegerá quatro membros para completar as vagas decorrentes do término dos mandatos de:

· Cecilia Medina Quiroga (Chile)

· Diego García Sayán (Peru)

· Sergio García Ramírez (México)

· Manuel Ventura Robles (Costa Rica)



Em 25 de março de 2009, a Secretaria-Geral recebeu e publicou no documento AG/CP/INF.577/08 rev. 17, as seguintes candidaturas:

· Manuel Ventura Robles (Costa Rica)

· Alberto Pérez Pérez (Uruguai)

· Eduardo Vío Grossi (Chile)

· Diego García Sayán (Peru)


d)
Três membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas


O Conselho Diretivo estará integrado por sete membros eleitos a título pessoal pela Assembléia Geral da OEA entre os candidatos propostos pelos Estados membros.



Neste período, a Assembléia Geral elegerá três membros do Centro de Estudos de Justiça das Américas que substituirão, ao término de seus respectivos mandatos, os Senhores:

· Jaime Arellano Quintana (Chile)

· Russell Wheeler (Estados Unidos)

· Lloyd Ellis (Jamaica)

Até esta data não foram recebidas candidaturas para estas vagas.


e)
Um membro do Tribunal Administrativo da OEA


O Tribunal Administrativo da OEA é constituído por seis membros de diferentes nacionalidades, eleitos pela Assembléia Geral a título pessoal e para um período de seis anos.  Podem ser reeleitos uma só vez.  Seus mandatos são contados a partir de 1º de janeiro do ano seguinte ao da sua eleição.  Cada governo poderá apresentar um candidato.  Não poderão ser membros do Tribunal os representantes permanentes dos governos nos órgãos, organismos ou entidades da Organização, nem os integrantes permanentes desses grupos a qualquer outro título, nem os membros do pessoal da Secretaria-Geral da OEA.



Os procedimentos para a eleição dos membros do Tribunal Administrativo são regidos pelo Anexo II do Regulamento da Assembléia Geral.

Compete à Assembléia Geral eleger um membro do Tribunal Administrativo para preencher a vaga decorrente do término do mandato da juíza:

· Alma Montenegro de Fletcher (Panamá)



Em 25 de março de 2009, a Secretaria-Geral recebeu e publicou o documento AG/CP/INF.577/08 rev. 17 com a candidatura de:

· Alma Montenegro de Fletcher (Panamá)


f)
Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral


Neste período, a Assembléia Geral elegerá um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral para ocupar a vaga decorrente do término do mandato de:

· Terrance S. Bastian (Bahamas)



Até esta data não foram recebidas candidaturas para esta vaga.

VIII.
A Questão das Ilhas Malvinas [AG/DEC. 58 (XXXVIII-O/08)]

Em conformidade com a resolução AG/RES. 669 (XIII-O/83), a Assembléia Geral acordou continuar avaliando a questão das Ilhas Malvinas de maneira indefinida.


Assim, no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral foi adotada a declaração AG/DEC. 58 (XXXVIII-O/08), a qual, em consonância com o anterior, reafirma o compromisso da Assembléia Geral em “continuar examinando a questão das Ilhas Malvinas nos sucessivos períodos de sessões da Assembléia Geral, até sua solução definitiva”.

IX.
Continuação da participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral dos Estados membros que não ratificaram o Protocolo de Manágua [AG/RES. 2385 (XXXVIII-O/08)]


Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões decidiu, mediante a resolução AG/RES. 2385 (XXXVII-O/08), “prorrogar a vigência da resolução AG/RES. 2 (XXII-E/96), Participação no Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) dos Estados membros que não houverem ratificado o Protocolo de Manágua quando este entre em vigor, até o próximo período ordinário de sessões da Assembléia Geral, no qual será examinada a situação se nesse momento ainda houver Estados membros que não tenham ratificado o Protocolo de Manágua.”

Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

X.
Promoção e fortalecimento da democracia:  Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana (Relatório do Conselho Permanente) [AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08)]


Em conformidade com as resoluções AG/RES. 1957 (XXXIII-O/03) e AG/RES. 2044 (XXXIV-O/04), o “Acompanhamento e desenvolvimento da Carta Democrática Interamericana” foi estabelecido como tema permanente da agenda da Assembléia Geral.


Neste sentido, a resolução AG/RES. 2422 (XXXVIII-O/08), emitida no Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, solicita à Secretaria-Geral, dentre outros mandatos, que continue a apoiar esse objetivo por meio de programas de treinamento para promover os princípios, os valores e as práticas de uma cultura democrática, com base nos artigos 26 e 27 da Carta Democrática Interamericana.  Nesse contexto, encarregar a Secretaria-Geral de continuar a apoiar o Conselho Permanente e os Estados membros na execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e seu Plano de Ação.


Reiterou, no que for cabível, a vigência dos mandatos constantes das resoluções AG/RES. 2154 (XXXV-O/05), Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana” e AG/RES. 2251 (XXXVI-O/06), “Promoção da cooperação regional para a aplicação da Carta Democrática Interamericana por ocasião do seu quinto aniversário”.

Encarregou a Secretaria-Geral de apoiar os programas destinados a prevenir e combater a corrupção, para que contribuam para a promoção da gestão responsável, à eficiência e à integridade no exercício do serviço público, a fim de fortalecer uma cultura de transparência e garantir uma gestão pública mais eficiente e que preste assistência aos Estados membros que a solicitem para a implementação das recomendações contidas nos relatórios das Missões de Observação Eleitoral da OEA.  Além disso, recomendou que apóie a modernização e fortalecimento das instituições democráticas nos Estados membros que o solicitarem e que promova a cooperação e o diálogo entre essas instituições, como meio de fortalecer a capacidade e intercambiar experiências, e solicitou à Secretaria-Geral e aos Estados membros que continuem promovendo o debate hemisférico em temas relacionados com a governabilidade democrática, mediante o diálogo, fóruns e seminários.


Encarregou também o Conselho Permanente de convocar uma sessão extraordinária com as organizações da sociedade civil, em conformidade com as “Diretrizes para a P das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”, aprovadas pelo Conselho Permanente mediante a resolução CP/RES. 759 (1217/99), a fim de examinar as contribuições dessas organizações ao fortalecimento da cultura democrática no Hemisfério, em conformidade com o artigo 26 da Carta Democrática, bem como os temas, resultados e recomendações das reuniões realizadas na OEA em março de 2008 sob o tema “Cooperando com a sociedade civil”.


Encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
XI.
Criação do Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman para o Financiamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos (Relatório da Secretaria-Geral) [AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07)]

Mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07), foi criado o Fundo de Capital de Contribuições Voluntárias Oliver Jackman.  Esta mesma resolução afirma o caráter permanente deste assunto na Assembléia Geral, já que em seu parágrafo dispositivo 7, solicita que a Secretaria-Geral apresente um relatório anual à Assembléia Geral, em “cada um de seus períodos ordinários de sessões”, sobre o cumprimento desta resolução.


Mediante a resolução AG/RES. 2420 (XXXVIII-O/08), parágrafo dispositivo 3, a Assembléia Geral encarregou o Secretário-Geral de, em seus esforços de mobilização de recursos externos, iniciar, o mais tardar até dezembro de 2008, por meio da Secretaria de Relações Externas, uma campanha específica de arrecadação de fundos para fortalecer o Fundo Oliver Jackman.

B.
ASSUNTOS SOB A CONSIDERAÇÃO DOS CONSELHOS DA ORGANIZAÇÃO

I.  CONSEJO PERMANENTE

1. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias


Em seu Trigésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões, a Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2289 (XXXVII-O/07), encarregou o Conselho Permanente de continuar a apoiar os trabalhos da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nesta matéria e de estabelecer um fundo específico de contribuições voluntárias, “Fundo do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”, para contribuir para o financiamento das atividades atribuídas aos órgãos, organismos e entidades da OEA, no apoio a este Programa, e que apresente um relatório à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução.  Solicitou ao Secretário-Geral que dê seguimento durante o biênio 2008-09 ao “Plano de Trabalho do Programa Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos dos Migrantes, Incluindo os Trabalhadores Migrantes e Suas Famílias”.  Solicitou à CAJP que convoque duas sessões no primeiro semestre de 2008 e 2009, com o propósito de intercambiar melhores práticas e atividades concluídas em 2008 em apoio ao Programa, bem como novas propostas que possam ser incorporadas ao mesmo.

2. Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 2354 (XXXVIII-O/08), decidiu convocar, de acordo com os trabalhos preparatórios realizados até esta data, o Grupo de Trabalho Intergovernamental (GTI) da CICAD para que se reúna durante o segundo semestre de 2008 e no primeiro semestre de 2009 com a finalidade de revisar e fortalecer o MAM anteriormente à Quinta Rodada de Avaliação.  Além disso, encarregou a Secretaria Executiva da CICAD de:  a) Colaborar de maneira proativa com os Estados membros no fortalecimento do trabalho do MAM; b) Continuar a ministrar treinamento e a prestar assistência técnica e apoio aos Estados membros em seus esforços por implementar as recomendações formuladas pelo processo do MAM; e c) Divulgar amplamente as realizações e experiências do Hemisfério nos últimos vinte anos, desde a entrada em vigor da Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, assinada em Viena em 1988, e os dez anos do processo do XX UNGAS das Nações Unidas.

Solicitou, também, à Secretaria-Geral que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

3. Apoio à ação contra as minas antipessoal no Equador e no Peru

Mediante a resolução AG/RES. 2355 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou o mandato outorgado à Secretaria-Geral para que, por meio do Programa AICMA, continue os trabalhos de gestão junto aos Estados membros, Estados Observadores, outros Estados e organizações de doadores, para a identificação e obtenção dos recursos financeiros voluntários para os programas de remoção de minas e ação integral contra as minas antipessoal que realizem o Equador e o Peru em seus respectivos territórios, bem como para continuar cooperando nos projetos de assistência à ação integral contra as minas antipessoal, inclusive a remoção humanitária de minas, a reabilitação física e psicológica das vítimas e suas famílias, a educação preventiva e a recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.

Além disso, solicitou ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

4. Populações migrantes e fluxos de migração nas Américas


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2356 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Organização dos Estados Americanos que considere a possibilidade de que seus esforços no tema se vinculem com os dos processos regionais de consulta em matéria de migração, entre os quais se destacam a Conferência Regional sobre Migração (CRM ou “Processo Puebla”), a Conferência Sul-Americana sobre Migrações e o MERCOSUL e instou à CEAM a que continue seus trabalhos; e solicitou ao Conselho Permanente a que avalie a Comissão no segundo semestre de 2010.
Além disso, solicitou ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem os Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

5.
Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança


Em conformidade com a resolução AG/RES. 2357 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, continue:  a) coordenando a cooperação entre os órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos (OEA) relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas; b) mantendo as ligações necessárias com outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais, relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério, respeitando os mandatos e suas esferas de competência, com vistas à aplicação, avaliação e seguimento da Declaração sobre Segurança nas Américas; c) solicitando, com a periodicidade que julgue apropriada, relatórios sobre as medidas e ações relacionadas com a implementação da Declaração às seguintes instâncias interamericanas e internacionais:  i. órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; e ii. outras instituições e mecanismos sub-regionais, regionais e internacionais relacionados com os diversos aspectos da segurança e defesa no Hemisfério; d) procedendo à contínua avaliação do progresso alcançado na implementação da Declaração nos níveis nacional, sub-regional, regional e internacional, levando em conta as particularidades de cada sub-região e Estado, com a participação dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, das organizações internacionais e sub-regionais pertinentes e, quando cabível, da sociedade civil que constem do Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembléia General; e) elaborando, em coordenação com a Secretaria de Segurança Multidimensional e com os órgãos, organismos e entidades pertinentes da OEA, inclusive a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), entre outros, estratégias coordenadas e planos de ação integrados, relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica, de acordo com a Declaração sobre Segurança nas Américas; f) considerando em seus programas de trabalho e, quando for o caso, na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados, as recomendações formuladas pelas conferências e reuniões especializadas do Sistema Interamericano relacionadas com o tema da segurança no Hemisfério; e g) considerando em seu trabalho relacionado com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica as contribuições da sociedade civil e a cooperação com a mesma, sobre este assunto, quando pertinente.


Além disso, solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque as reuniões que considere necessárias para que os Estados membros possam coordenar os preparativos da comemoração do quinto aniversário da Declaração sobre Segurança nas Américas, que será realizada no México no último trimestre de 2008 e que também, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião no último trimestre de 2009 para analisar o andamento da implementação da Declaração sobre Segurança nas Américas pelos Estados membros e pelos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da OEA, bem como para examinar os resultados da comemoração do quinto aniversário da Declaração e avançar, com base nas lições aprendidas, com relação ao fortalecimento da implementação.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

6.
Apoio à implementação no âmbito hemisférico da Resolução 1540 (2004) do Conselho de Segurança das Nações Unidas


A Assembléia Geral, por meio da resolução AG/RES. 2358 (XXXVIII-O/08), solicitou manter este tema na agenda da Comissão de Segurança Hemisférica e propiciar um maior intercâmbio de informações, inclusive com outras organizações internacionais, regionais e sub-regionais, sobre a aplicação da Resolução 1540 (2004), contribuindo assim para os esforços realizados no âmbito das Nações Unidas.


Além disso, solicitou ao Conselho Permanente, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, que apóie os Estados membros na aplicação da Resolução 1540 (2004) mediante a realização de uma reunião que permita, entre outras ações, divulgar as lições aprendidas, intercambiar experiências e identificar as áreas e projetos específicos em que se necessita assistência, procurando estabelecer prioridades sob uma perspectiva hemisférica, bem como receber as recomendações e conclusões do mencionado workshop da OEA e que informe a Assembléia Geral em seus Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

7.
Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares

Na resolução AG/RES. 2359 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral decidiu promover, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, a cooperação da Comissão Preparatória da Organização do Tratado de Proibição Completa de Testes Nucleares (OCTBT) com os Estados membros que têm dificuldades na ratificação do CTBT para alcançar o número de ratificações requeridas para que este instrumento entre em vigor.

Nessa resolução resolveu encarregar o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, realizar no primeiro semestre de 2010 uma sessão sobre a proibição completa de testes nucleares no mundo, com a participação do Organismo para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (OPANAL), das Nações Unidas, da Comissão Preparatória da OCTBT e de outras instituições internacionais competentes na matéria.  Também encarregou o Conselho Permanente de informar, nos Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

8.
A educação para o desarmamento e a não-proliferação

Mediante a resolução AG/RES. 2360 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, continuar a determinar as ações pertinentes que a Organização dos Estados Americanos (OEA) poderia empreender para promover a educação para o desarmamento e a não-proliferação no Hemisfério, e que, por sua vez, realizar uma sessão no primeiro trimestre de 2010, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, na qual os Estados membros e peritos convidados identifiquem propostas de ação por parte da OEA para a promoção da educação para o desarmamento e não-proliferação.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar, nos Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões da Assembléia Geral, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

9.
Sexagésimo aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem

A Assembléia Geral, por meio da resolução AG/RES. 2361 (XXXVIII-O/08), convidou os governos, a Secretaria-Geral, a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos e os demais órgãos, organismos e entidades pertinentes da Organização dos Estados Americanos, no âmbito de seus respectivos mandatos, e as organizações da sociedade civil, a que dêem ampla divulgação à Declaração Americana, juntamente com os demais instrumentos interamericanos e internacionais de direitos humanos.


Decidiu que seja realizada uma sessão especial do Conselho Permanente com o objetivo de comemorar o sexagésimo aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem e encarregou a Secretaria-Geral da OEA de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os programas e atividades realizados em comemoração ao sexagésimo aniversário da Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

10.
Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2362 (XXXVIII-O/08), Encarregou a Secretaria-Geral de, por meio da Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar a assistência requerida pelos Estados membros que o solicitarem para a implementação do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, promovendo o aperfeiçoamento e fortalecimento de seus sistemas de registro civil e a universalização do registro civil.


Além disso, solicitou ao Conselho Permanente que continue apoiando as tarefas que se desenvolvem no âmbito do “Memorando de Entendimento entre o Fundo das Nações Unidas para a Infância, a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos e o Banco Interamericano de Desenvolvimento para a cooperação em matéria de registro cidadão” e à Secretaria-Geral que continue ampliando a cooperação com outras organizações e agências especializadas do Sistema Interamericano e do sistema universal em matéria de registro civil.


Encarregou o Conselho Permanente da realização, no primeiro semestre de 2010, de uma sessão especial no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, a fim de fazer uma revisão da situação de implementação do mencionado Programa Interamericano, com base na informação fornecida pelos Estados e de um relatório de andamento elaborado pela Secretaria-Geral, com vistas a introduzir no programa as modificações consideradas pertinentes, a fim de conseguir a universalidade do registro civil em 2015.  Essa sessão poderá dispor das contribuições de peritos na matéria, organizações da sociedade civil, de órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano e do sistema universal.


Encarregou a Secretaria-Geral de apoiar a manutenção do Fórum Virtual Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade”, que visa a promover a discussão, intercâmbio e incentivo de experiências, lições aprendidas e divulgação de conhecimentos em matéria de identidade e registro civil na região.


Solicitou ao Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN) que continue trabalhando no tema “garantir o direito à identidade e a cidadania da infância e da adolescência”, segundo consta de seu Plano Estratégico 2005-08, bem como no registro universal de nascimento de acordo com seu Plano de Ação 2007-11.  Além disso, encarregou o IIN de, em cooperação com a Secretaria-Geral, unir esforços para o cumprimento dos objetivos do Programa Interamericano de Registro Civil Universal e “Direito à Identidade” e de manter informado o Conselho Permanente da OEA sobre os avanços e obstáculos na região.


Solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seus Trigésimo Nono e Quadragésimo Períodos Ordinários de Sessões sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

11.
Carta Social das Américas:  Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região
/

Por intermédio da resolução AG/RES. 2363 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral renovou o compromisso assumido e conferido ao Grupo de Trabalho Conjunto do Conselho Permanente e da CEPCIDI sobre o Projeto de Carta Social das Américas de que trabalhe intensamente, a fim de concluir as negociações do Projeto de Carta Social das Américas e seu Plano de Ação e expressar a sincera vontade política de todos os nossos países de concluir e aprovar esses documentos antes de abril de 2009.


Reiterou o mandato ao Conselho Permanente e à CEPCIDI para que preparem em conjunto um Projeto de Carta Social das Américas e um Plano de Ação que incluam os princípios de desenvolvimento social e estabeleçam metas e objetivos específicos que reforcem os instrumentos existentes na Organização dos Estados Americanos (OEA) sobre democracia, desenvolvimento integral e combate à pobreza; e encarregou a Secretária Executiva de Desenvolvimento Integral da OEA de elaborar o projeto de Plano de Ação, concebido para alcançar metas específicas e realizáveis, com base em mandatos existentes e seguindo a estrutura da Carta Social das Américas.

Encarregou o Conselho Permanente de, uma vez concluído o processo de negociações, considerar a convocação de um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral levando em consideração o oferecimento da República Bolivariana da Venezuela de ser sua sede, para a adoção da Carta Social das Américas e de seu Plano de Ação; e solicitou ao Conselho Permanente e à CEPCIDI que apresentem os resultados de seus trabalhos à Assembléia Geral para sua consideração e aprovação.

12.
Promoção do Tribunal Internacional

Por meio da resolução AG/RES. 2364 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Comissão Jurídica Interamericana que, com base em sua proposta de elaborar uma legislação modelo sobre cooperação dos Estados com o Tribunal Penal Internacional, impulsione a aprovação da mesma, na medida de suas possibilidades e com o apoio da sociedade civil, entre os Estados que ainda não contam com uma lei na matéria e com a colaboração da Secretaria-Geral e da Secretaria de Assuntos Jurídicos, apóiem e promovam nos Estados membros a capacitação de funcionários administrativos, judiciais e acadêmicos para esse efeito, bem como informem a Assembléia Geral em seu Quadragésimo Período Ordinário de Sessões sobre o progresso alcançado.


Solicitou à Secretaria-Geral que continue seu trabalho no sentido de celebrar um Acordo de Cooperação com o Tribunal Penal Internacional e que mantenha informados os Estados membros sobre o progresso das negociações com o Tribunal Penal Internacional ou qualquer de seus órgãos, para este fim.


Solicitou ao Conselho Permanente que, com o apoio do Escritório de Direito Internacional, realize uma sessão de trabalho sobre as medidas adequadas que os Estados devem tomar para cooperar com o Tribunal Penal Internacional, a qual inclua um segmento de diálogo de alto nível entre os Estados membros.  Solicitar-se-á ao Tribunal Penal Internacional, às organizações internacionais e às organizações não-governamentais que cooperem com esta sessão de trabalho e participem da mesma; além de que inclua o tema da implementação do Estatuto de Roma e do Acordo de Privilégios e Imunidades na agenda da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos.


E solicitou ao Secretário-Geral que, com o patrocínio dos Estados membros interessados e de outros organismos ou organizações interessadas, promova na Sede da Organização dos Estados Americanos atividades comemorativas do décimo aniversário da adoção do Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional; e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos constantes desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

13.
Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-16) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)


Por meio da resolução AG/RES. 2365 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que, levando em conta a natureza jurídica e financeira da SEDISCAP, apresente, ao término de seu primeiro ano de funcionamento efetivo, um relatório ao Conselho Permanente sobre suas atividades, orçamento executado e orçamentos ajustados e avaliados para o futuro, bem como compromissos firmes de financiamento para os anos subseqüentes.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de fazer o acompanhamento desta resolução, a qual será executada, no tocante à SEDISCAP, com os recursos provenientes do fundo específico de contribuições voluntárias estabelecido para esse fim e, no tocante às responsabilidades atribuídas nesta matéria à Secretaria de Assuntos Jurídicos, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, e de apresentar um relatório sobre seu cumprimento à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.

14.
Apoio ao Comitê para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência

A Assembléia Geral, em seu Trigésimo Oitavo Período Ordinário de Sessões, por meio da resolução AG/RES. 2366 (XXXVIII-O/08), expressou sua satisfação pelo progresso registrado no trabalho da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, e alentou-a a que convoque sua Segunda Reunião no segundo semestre de 2008, a fim de possibilitar a preparação do relatório sobre o cumprimento progressivo da Convenção, em especial do artigo VI, e do artigo 20 do Regulamento da Comissão, o que possibilitará o envio do referido relatório para conhecimento da Assembléia Geral no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões.


Solicitou ao Secretário-Geral que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, o qual é a Secretaria Técnica da Comissão, continue a prestar apoio aos trabalhos a ela confiados; e encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

15.
Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância


Em sua resolução AG/RES. 2367 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral recomendou ao Grupo de Trabalho que dê continuidade às negociações do referido Projeto de Convenção, levando em conta o progresso refletido no documento CAJP/GT/RDI-57/07 rev. 7 corr. 1, “Documento Consolidado:  Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, e em conformidade com o plano de trabalho e a metodologia que o Grupo venha a adotar no início de suas atividades e que continue a promover contribuições dos Estados membros, dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como das Nações Unidas e das organizações regionais, e instar todos eles a que mantenham o envio de contribuições por escrito para a consideração do Grupo de Trabalho e, tendo presentes as Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, constantes da resolução do Conselho Permanente CP/RES. 759 (1217/99), de 15 de dezembro de 1999, continuem a receber as contribuições de grupos em situação de vulnerabilidade, bem como das organizações da sociedade civil interessadas.  Solicitou também que realize uma sessão de um dia, na sede da OEA, antes do encerramento de 2008, para receber colaborações e contribuições para o processo de negociação do “Projeto de Convenção Interamericana contra o Racismo e Toda Forma de Discriminação e Intolerância”, a fim de agilizar e fortalecer esse processo e facilitar a participação de peritos governamentais.  Essa sessão visaria a que a colaboração de participantes e especialistas oriente e nutra o processo de negociação mediante uma análise técnica de pontos específicos que tenham sido previamente definidos no Grupo de Trabalho.


Por sua vez, reiterou os mandatos atribuídos ao Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) e à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) nos parágrafos 5, 7 e 8 da resolução AG/RES. 2168 (XXXVI-O/06).


Além disso, solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria Executiva da CIDH e do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue a prestar apoio às atividades do Grupo de Trabalho; e solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

16.
Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2368 (XXXVIII-O/08) resolveu renovar o mandato do Grupo de Trabalho para que continue suas Reuniões de Negociação para a Busca de Consensos, a fim de concluir a redação do Projeto de Declaração com base no documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas” (GT/DADIN/doc.334/08) e levando em consideração o “Compêndio de Propostas de Negociação para a Busca de Consensos Realizadas pelo Grupo de Trabalho” (GT/DADIN/doc.255/06 add. 2 rev. 2.), bem como o relatório da Sessão de Reflexão (GT/DADIN/doc.324/08 rev. 1) e os demais documentos pertinentes do Grupo de Trabalho.


Além disso, solicitou Conselho Permanente que instrua o Grupo de Trabalho a que:  a) No período de setembro de 2008 a março de 2009, realize até três reuniões de até cinco dias cada.  Destas, uma sessão especial será para permitir uma avaliação e o fortalecimento do processo de negociação e a proposição das ações específicas no tratamento dos temas; e as outras duas sessões serão para negociações para a busca de consensos, que permitam a negociação do documento “Registro do Estado Atual do Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.  Pelo menos uma das três reuniões será realizada na sede da Organização; b) A Presidência do Grupo de Trabalho realize consultas informais com os envolvidos no processo e apresente as suas conclusões em um documento para a Sessão Especial a ser submetido ao Grupo de Trabalho para consideração; c) Tome as medidas convenientes para assegurar a participação efetiva de representantes dos povos indígenas; e d) Busque soluções de consenso que abordem as necessidades dos povos indígenas e as especificidades da região.


Também solicitou à Junta de Seleção do Fundo Específico que continue trabalhando em conformidade com os princípios de transparência estabelecidos na resolução CP/RES. 873 (1459/04), “Emendas ao Fundo Específico para apoiar a elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas”.


À Secretaria-Geral e aos órgãos, organismos e entidades da Organização, a Assembléia Geral solicitou que prestem seu valioso apoio ao processo de elaboração da Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas e agradeceu-lhes sua permanente contribuição para esse processo.


Além disso, solicitou ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

17.
Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA)


Mediante a resolução AG/RES. 2369 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de dar acompanhamento apropriado às “Conclusões e recomendações da REMJA-VII” e, em conformidade com suas determinações, convocar as seguintes reuniões, que serão realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e levando em conta os progressos alcançados na sua preparação:  a) Reunião de Especialistas sobre Ciências Forenses; b) Sexta Reunião do Grupo de Peritos Governamentais em Matéria de Delito Cibernético; c) Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas; d) Quarta Reunião do Grupo de Trabalho sobre Assistência Mútua em Matéria Penal e Extradição, a realizar-se em El Salvador em 2009.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

18.
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – Convenção de Belém do Pará

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2371 (XXXVIII-O/08), solicitou ao Secretário-Geral que, em conformidade com os recursos financeiros disponíveis e com a concordância da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), destine os recursos humanos, técnicos e financeiros necessários para que a CIM possa continuar a apoiar a implementação do MESECVI; e que estude a possibilidade de realizar uma reunião de doadores que permita obter os recursos necessários para o funcionamento do MESECVI.


Por sua vez, solicitou ao Conselho Permanente que informe ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

19.
Força-Tarefa Humanitária Simón Bolívar


Em sua resolução AG/RES. 2373 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) de, por meio do Conselho Permanente, impulsionar o estabelecimento de iniciativas semelhantes; e solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros do orçamento-programa da Organização e outros recursos.

20.
Apoio à Comissão Interamericana de Mulheres


Pela resolução AG/RES. 2374 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou ao Secretário-Geral o mandato de dotar a Comissão Interamericana de Mulheres (CIM), na qualidade de organismo especializado da Organização de Estados Americanos (OEA), de recursos humanos e financeiros suficientes para fortalecer sua capacidade de cumprir o crescente número de mandatos a ela atribuídos; e que inclua os projetos e programas da CIM entre as prioridades apresentadas para a captação de financiamento por parte de doadores externos, bem como o convite às pessoas ou entidades públicas e privadas nacionais ou internacionais que o desejarem, a fazer contribuições voluntárias para apoiar o desenvolvimento e a implementação dos projetos e programas da CIM.  Além disso, solicitou ao Secretário-Geral, por intermédio do Conselho Permanente, que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

21.
A Comissão Interamericana de Telecomunicações e a integração dos povos da América à sociedade global da informação


Mediante a resolução AG/RES. 2375 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instou a CITEL e os Estados membros da OEA a que continuem a facilitar o desenvolvimento de propostas interamericanas, posições e pontos de vista comuns com relação à Assembléia Mundial de Normalização das Telecomunicações em 2008, à Conferência Mundial de Desenvolvimento das Telecomunicações em 2010, à Conferência de Plenipotenciários em 2010 e à Conferência Mundial de Radiocomunicações em 2011, bem como a outros eventos de igual importância patrocinados pela União Internacional de Telecomunicações (UIT).  Por sua vez, encarregou a CITEL de continuar a prestar assistência aos Estados membros na formulação de estratégias que facilitem o acesso à infra-estrutura de telecomunicações, em especial nas zonas rurais, bem como na criação de uma estrutura de política e regulamentação eficaz das telecomunicações e na avaliação de diferentes modelos de custos para a oferta de serviços acessíveis e sustentáveis a todos os estratos sociais da população; e que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Ao Secretário-Geral solicitou que, ao preparar a proposta de orçamento-programa para 2010, a ser apresentada à Comissão Preparatória da Assembléia Geral, leve em consideração as necessidades financeiras para a realização da Quinta Reunião da Assembléia da CITEL em 2010.

22.
Liberdade de comércio e inversão no Hemisfério

Em sua resolução AG/RES. 2376 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre os desenvolvimentos relativos a este assunto.

23.
Consolidação do regime estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)


Por intermédio da resolução AG/RES. 2377 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de, no âmbito da CSH, realizar uma reunião sobre a consolidação do regime estabelecido no Tratado de Tlatelolco, com o apoio do OPANAL e a participação das Nações Unidas e de outras instituições internacionais competentes na matéria; e solicitou, além disso, que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
24.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)


Mediante a resolução AG/RES. 2378 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Grupo de Peritos em Desenvolvimento Alternativo Integral e Sustentável da CICAD de prestar assistência técnica à Comissão nos temas que esta lhe solicitar.


Encarregou a Secretaria Executiva da CICAD de continuar a proporcionar assistência técnica, capacitação e apoio aos Estados membros nas áreas de redução da demanda e da oferta, sistemas de pesquisa e informação relacionados com drogas, desenvolvimento alternativo, fortalecimento institucional, controle de lavagem de dinheiro e educação, com vistas ao aprimoramento da capacidade dos Estados membros nesses campos, em especial:  a) Apoiar, na área de redução da demanda, programas comunitários, escolares e no local de trabalho que visem à prevenção do abuso de drogas e da violência; desenvolver, implementar e divulgar a avaliação científica desses programas e proporcionar orientação sobre o melhoramento do acesso a programas de tratamento, reabilitação e reinserção social, bem como da qualidade desses programas; b) Promover a aprovação de tratamento com supervisão judicial para pequenos infratores dependentes de drogas, de acordo com a legislação de cada país; c) Ajudar os Estados membros a fortalecer a capacidade de controlar o cultivo ilícito, a produção, a fabricação, a distribuição e o tráfico de drogas e dos produtos químicos usados para produzi-las, bem como os meios e as rotas empregados, com especial atenção às novas tendências e ameaças tais como as drogas sintéticas e a distribuição ilegal, por intermédio da Internet, de substâncias lícitas sujeitas a fiscalização internacional; d) Estender o programa de pesquisa sobre o custo das drogas para a sociedade a outros Estados membros, com especial atenção para os estudos que visem a avaliar os custos que possam ser evitados, e divulgar os resultados obtidos até o momento, de acordo com o mandato da Quarta Cúpula das Américas, realizada em Mar del Plata, Argentina, em novembro de 2005; e) Apoiar os esforços dos Estados membros por melhorar os sistemas de informações sobre drogas e promover a pesquisa científica a respeito do problema das drogas, especialmente mediante a Rede Latino-Americana de Pesquisadores sobre Drogas (REDLA) da CICAD, e incentivar as instituições acadêmicas dos Estados membros a apoiar o trabalho dos Observatórios Nacionais de Drogas; f) Coordenar seu trabalho com o de outras organizações internacionais, tais como o Centro Europeu de Monitoração de Drogas e do Vício das Drogas (EMCDDA), o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime (UNODC) e outros, a fim de harmonizar procedimentos e evitar superposição de atividades e financiamento; g) Proporcionar assistência técnica e capacitação aos Estados membros com a finalidade de fortalecer todos os aspectos dos sistemas de resposta ao fenômeno das drogas, entre os quais o desenvolvimento de políticas públicas específicas, a capacidade de coordenação entre as diferentes administrações públicas, em todos os níveis de governo (nacional, regional e local) e as organizações da sociedade civil que atuam nesse campo; a modernização dos marcos legais e regulatórios; e, em geral, o aprimoramento de sua capacidade técnica, funcional e orçamentária; h) Continuar a prestar assistência técnica e apoio aos Estados membros na área do controle da lavagem de dinheiro, salientando as medidas para o melhoramento da coordenação entre os distintos agentes que participam do processo; i) Continuar, sujeito à disponibilidade de recursos específicos para essa finalidade, e em coordenação com outras áreas da Secretaria-Geral, com o programa de assistência técnica para cooperar com os Estados membros no aprimoramento dos sistemas nacionais de recuperação e administração de ativos de origem ilícita; j) Participar ativamente do processo de revisão dos compromissos assumidos pelos Estados membros no Vigésimo Período Extraordinário de Sessões da Assembléia Geral das Nações Unidas (UNGASS XX), bem como das reuniões sobre o assunto, a serem realizadas no decorrer de 2008, e da reunião de alto nível, prevista para 2009; e k) Apoiar o fortalecimento e o aprimoramento dos sistemas nacionais e municipais de controle de drogas, inclusive o treinamento de recursos humanos.


Solicitou, também, à Secretaria-Geral, que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

25.
Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica

Em sua resolução AG/RES. 2379 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que colabore na elaboração do Programa de Trabalho do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, com base no documento de conclusões e recomendações emanado do primeiro encontro do Grupo, para ulterior avaliação e aprovação por parte do Conselho Permanente.  Além disso, encarregou o Conselho Permanente de, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, preparar e considerar, a agenda e o calendário da Segunda Reunião do Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional, contando para isso com a assistência da Secretaria de Segurança Multidimensional.


Por sua vez, instou o Grupo Técnico sobre Criminalidade Organizada Transnacional a que considere reunir-se pelo menos uma vez ao ano, a fim de acordar atividades e programas para continuar a implementação do Plano de Ação Hemisférico.


A Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que continue seus esforços em matéria de capacitação, assistência técnica e promoção da capacidade existente para prevenir, investigar e erradicar atos de criminalidade organizada transnacional nos níveis bilateral, sub-regional, regional e multilateral, em coordenação com o Escritório das Nações Unidas contra a Droga e o Crime e outros provedores de assistência pertinentes.


Também encarregou o Conselho Permanente de apresentar um relatório sobre o cumprimento desta resolução ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e que, em conjunto com a Secretaria-Geral, informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

26.
Promoção da cooperação hemisférica para o tratamento das quadrilhas criminosas


A Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2380 (XXXVIII-O/08), encarregou a Secretaria-Geral de, em coordenação com os órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), competentes no tema, continuar a apoiar articuladamente as iniciativas dos Estados membros relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno das quadrilhas criminosas em suas diversas modalidades e particularidades, bem como a reinserção social dos transgressores; e a que, por meio do Departamento de Segurança Pública da Secretaria de Segurança Multidimensional e em coordenação com as demais áreas pertinentes, apresente uma proposta para a discussão da estratégia regional de cooperação e apóie sua elaboração.


Além disso, incumbiu o Conselho Permanente de, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, criar um grupo de trabalho, em substituição ao Grupo de Contato Integrado pelos Estados Membros Interessados ou Particularmente Afetados pelo Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes, que seja encarregado de elaborar uma estratégia regional de promoção da cooperação interamericana para o tratamento das quadrilhas criminosas, levando devidamente em conta as exposições dos organismos do Sistema Interamericano e as intervenções dos Estados membros na Sessão Especial Dedicada a Analisar o Fenômeno das Quadrilhas de Delinqüentes; e encarregou o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

27.
Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos


Em sua resolução AG/RES. 2381 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que continue organizando, no âmbito da CIFTA, da Declaração sobre o Funcionamento e Aplicação da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (Declaração de Bogotá) e do Compromisso de Tlatelolco, seminários especializados e programas de capacitação em destruição de armas pequenas, armamento leve e munições, bem como na gestão de arsenais e em matéria de identificação, marcação, rastreamento, controle de inventários e do desvio de armas de fogo, munições e explosivos.


Além disso, solicitou à Comissão Consultiva que, com o apoio da Secretaria Técnica, realize as gestões necessárias com vistas a cumprir os acordos emanados do Compromisso de Tlatelolco, particularmente os assinalados nos parágrafos 15 a 20, em suas reuniões programadas durante o ano; e instou a Comissão Consultiva da CIFTA a que continue informando periodicamente a Comissão de Segurança Hemisférica do Conselho Permanente sobre os desenvolvimentos ocorridos em cumprimento do previsto na Declaração de Bogotá e no Compromisso de Tlatelolco, a fim de que a referida Comissão possa levá-los em conta na elaboração de estratégias coordenadas e planos de ação integrados relacionados com as novas ameaças, preocupações e outros desafios à segurança hemisférica.


Por sua vez, dispôs que as reuniões da Comissão Consultiva, incluindo as reuniões realizadas nesse âmbito, sejam realizadas de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos disponíveis, e solicitou à Secretaria-Geral que preste o apoio administrativo e de secretaria técnica requeridos para tais fins.


A Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que apresente um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da CIFTA à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões; e ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

28.
Convenção Interamericana sobre Transparência na Aquisição de Armas Convencionais

A Assembléia Geral, por intermédio de sua resolução AG/RES. 2382 (XXXVIII-O/08), reiterou, no que for pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2268 (XXXVII-O/07), “Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais”, bem como as recomendações aos Estados membros que figuram na citada resolução.


Além disso, solicitou ao Conselho Permanente que, por intermédio da Comissão de Segurança Hemisférica, convoque uma reunião para considerar o funcionamento e a aplicação da Convenção, bem como os preparativos para a Conferência dos Estados Partes a ser realizada em 2009, estendendo convites, em caráter de observadores, aos Estados não-Partes, às organizações regionais e internacionais pertinentes e às organizações da sociedade civil.


Também solicitou à Secretaria-Geral que, em conformidade com o artigo V da Convenção, entre em contato com os Observadores Permanentes junto à OEA para que contribuam para o objetivo da Convenção mediante a apresentação anual de informação à Secretaria-Geral sobre suas exportações de armas convencionais aos Estados Partes da Convenção.


Solicitou ao Secretário-Geral que apresente ao Conselho Permanente, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, um relatório sobre a situação de assinaturas e ratificações da Convenção bem como de adesões ao seu texto.


E solicitou ao Conselho Permanente que informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

29.
Apoio e seguimento do Processo de Cúpulas das Américas


Por intermédio da resolução AG/RES. 2393 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou o mandato do Conselho Permanente de coordenar as atividades atribuídas à Organização dos Estados Americanos (OEA) pelas Cúpulas das Américas; e incumbiu os órgãos, organismos e entidades da Organização de continuar a conferir a mais alta prioridade ao cumprimento das iniciativas a eles confiadas pela Assembléia Geral, de acordo com os mandatos das Cúpulas das Américas, bem como de informar regularmente e, de acordo com o caso, o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Comissão sobre Gestão de Cúpulas Interamericanas e Participação da Sociedade Civil nas Atividades da OEA (CISC), a este respeito.


Além disso, solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio da Secretaria de Cúpulas das Américas, continue a atuar como memória institucional e secretaria técnica do processo de Cúpulas das Américas, continue a apoiar o acompanhamento e divulgação de mandatos das Cúpulas, continue a oferecer apoio aos Estados membros na implementação dos mandatos da Declaração de Mar del Plata e seu Plano de Ação, bem como preste assistência técnica na preparação da Quinta Cúpula das Américas, a realizar-se em Trinidad e Tobago em abril de 2009 e em outras Cúpulas; e que mantenha informados a CISC e o Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC) sobre o cumprimento e o seguimento dos compromissos estabelecidos no Plano de Ação da Terceira Cúpula das Américas, na Declaração de Nuevo León e na Declaração e Plano de Ação da Quarta Cúpula das Américas, encarregando a Secretaria-Geral de, por meio do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas, presidido pela Secretaria de Cúpulas da OEA, continuar a coordenar e promover a implementação e o acompanhamento dos Planos de Ação das Cúpulas das Américas, da Declaração de Nuevo León e da Declaração de Mar del Plata em todos os órgãos, organismos e entidades da OEA.  Encarregou também de realizar pelo menos uma reunião anual de chefes das instituições membros do Grupo de Trabalho Conjunto de Cúpulas para examinar o progresso alcançado e planejar ações conjuntas, como complemento das reuniões interinstitucionais periódicas, e prestar assistência às atividades preparatórias da Quinta Cúpula das Américas.  Além disso, encarregou a Secretaria-Geral de continuar prestando o apoio necessário às reuniões ministeriais e setoriais relacionadas com a implementação dos mandatos e compromissos das Cúpulas nos temas relevantes para a OEA; e que por meio da Secretaria de Cúpulas, promova e divulgue entre as reuniões ministeriais e setoriais, os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas, de forma que contribuam para a sua implementação.


Também solicitou à Secretaria-Geral que, por meio da Secretaria de Cúpulas, promova e divulgue entre os diversos atores sociais, os mandatos e compromissos emanados das Cúpulas das Américas, para que estes contribuam para a sua implementação; e que com os recursos disponíveis, fortaleça a Secretaria de Cúpulas, proporcionando-lhe os recursos humanos e financeiros necessários para apoiar a divulgação e o acompanhamento da implementação dos mandatos das Cúpulas das Américas.  Além disso, que, por meio da Secretaria de Cúpulas, apresente ao Conselho Permanente informações sistemáticas e detalhadas sobre a gestão orçamentária e financeira desse Fundo Específico.  Além disso, encarregou a Secretaria-Geral de executar as ações mencionadas nesta resolução de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos e encarregou o Secretário-Geral de procurar fundos voluntários adicionais para realizar as atividades mencionadas nesta resolução e que informe à Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento dos mandatos desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros do orçamento-programa da Organização e outros recursos.

30.
Acompanhamento da Declaração de Recife


Mediante a resolução AG/RES. 2394 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral exortou à RIAD a que continue a envidar esforços para a consolidação dos trabalhos realizados pela Comissão Diretora constituída pelo Brasil, Chile, Costa Rica, Jamaica e México, com o apoio da Secretaria Técnica e do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos.  Neste sentido, considerar a convocação de reuniões técnicas para intercambiar experiências e conhecimentos sobre os processos de descentralização, destinados a procurar soluções para desafios de interesse mútuo.


Renovou o mandato conferido ao Conselho Permanente para a convocação da próxima reunião ministerial da RIAD, levando em conta os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos; e encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

31.
Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da Organização dos Estados Americanos no processo de Cúpulas das Américas


Por meio da resolução AG/RES. 2395 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) e a Secretaria-Geral de, em coordenação com todos os órgãos, organismos e entidades da OEA, continuar facilitando a implementação das Estratégias para Aumentar e Fortalecer a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA, aprovadas pelo Conselho Permanente, mediante a resolução CP/RES. 840 (1361/03), e ratificadas pela Assembléia Geral mediante a resolução AG/RES. 1915 (XXXIII-O/03), “Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil nas atividades da OEA”.


Encarregou também o Conselho Permanente de continuar a promover e facilitar a participação da sociedade civil nas Cúpulas das Américas e nas atividades realizadas pela OEA como resultado do processo de Cúpulas das Américas, bem como dos esforços dos Estados membros para promover essa participação; e de continuar promovendo e apoiando ativamente o registro das organizações da sociedade civil e sua participação nas atividades da OEA, bem como em seus órgãos, organismos e entidades com o apoio da Secretaria-Geral da OEA e de acordo com a resolução CP/RES. 759 (1217/99), “Diretrizes para a Participação das Organizações da Sociedade Civil nas Atividades da OEA”.


Incumbiu a Secretaria-Geral de continuar a prestar apoio aos Estados membros que o solicitarem em seus esforços no sentido de aumentar a capacidade institucional de seus governos para receber, integrar e incorporar as contribuições e causas da sociedade civil; e que formule uma estratégia coordenada para uma abordagem destinada a incentivar a participação da sociedade civil nas atividades da OEA, para consideração dos Estados membros; e, por sua vez, encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

32.
Apoio ao trabalho do Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

Mediante a resolução AG/RES. 2396 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria do CICTE de implementar os programas e projetos constantes do Plano de Trabalho de 2008 do CICTE.


Solicitar à Presidência do CICTE que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

33.
Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe


Mediante a resolução AG/RES. 2397 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instruiu o Conselho Permanente a que continue tratando das questões que têm impacto sobre a segurança dos pequenos Estados insulares e que, para tanto, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica (CSH), avalie o progresso registrado no tratamento das preocupações de segurança desses Estados e a elaboração de estratégias para a implementação das correspondentes resoluções da Assembléia Geral relacionadas com o tema e que, em coordenação com os outros órgãos da OEA, a continuar seu trabalho sobre a mudança climática global.


A Assembléia Geral reiterou seu pedido de que a Secretaria-Geral, por meio da Secretaria de Segurança Multidimensional, e os órgãos, organismos e entidades pertinentes do Sistema Interamericano, como o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI), a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE), a Comissão Interamericana de Portos (CIP), a Comissão Consultiva da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN) e a Junta Interamericana de Defesa (JID), apóie, no âmbito de suas áreas de competência e programação, os contínuos esforços dos pequenos Estados insulares para resolver suas preocupações de segurança e defesa, particularmente com respeito a:  a) elaborar programas de capacitação e propostas de planos estratégicos e de cooperação para que as entidades de segurança dos pequenos Estados insulares possam enfrentar as novas ameaças, preocupações e outros desafios de segurança; b) ajudar as autoridades de controle fronteiriço nos pequenos Estados insulares a ter acesso a informação crucial, melhorar seus sistemas de controle fronteiriço e a segurança do transporte, inclusive a segurança de portos e aeroportos; e fortalecer sua capacidade de controle de fronteiras; c) fortalecer a capacidade dos pequenos Estados insulares para lutar contra o tráfico ilícito de drogas e armas; d) começar o processo de efetuar uma análise da violência relacionada com as quadrilhas nos Estados do Caribe; e) realizar cursos de capacitação por computador e outros exercícios de simulação para fortalecer a capacidade de resposta e redução nos Estados em casos de desastres de origem natural ou antrópica; f) proporcionar capacitação e assistência técnica sobre legislação nas áreas de combate ao terrorismo e seu financiamento, segurança cibernética e delitos cibernéticos; g) proporcionar assistência técnica e fortalecimento da capacidade para a segurança das instalações turísticas e recreativas; h) melhorar a coordenação entre os órgãos, organismos e entidades da OEA em assuntos relacionados com as preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares, de modo a assegurar a conscientização sobre o tema e evitar a duplicação de esforços; e i) fortalecer as capacidades locais, capacitar as comunidades e reforçar os mecanismos de articulação com a sociedade civil mediante ações concretas destinadas à redução das vulnerabilidades que multiplicam os efeitos dos desastres de origem natural e antrópica.


Além disso, solicitou o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral que informem o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

34.
Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas


A Assembléia Geral, por intermédio de sua resolução AG/RES. 2398 (XXXVIII-O/08), reiterou, no que for pertinente, ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral, os mandatos constantes da resolução AG/RES. 2270 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”, bem como as recomendações aos Estados membros constantes da mesma resolução.


Encarregou a Comissão de Segurança Hemisférica, com a participação da Junta Interamericana de Defesa (JID), da realização de um estudo sobre a unificação dos critérios de informação sobre as medidas de fortalecimento da confiança e da segurança da Declaração de Santiago, da Declaração de San Salvador e do Consenso de Miami.


Encarregou o Conselho Permanente de convocar, no último trimestre de 2009, a Quarta Reunião do Fórum sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, a fim de examinar a aplicação das medidas de fortalecimento da confiança e da segurança em toda a região e considerar os próximos passos a serem tomados.


Solicitou à Secretaria-Geral que, com base na informação proporcionada pelos Estados membros, cada ano antes de 1º de julho, atualize anualmente o Registro de Peritos em Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança e o distribua aos Estados membros antes de 30 de julho.


Solicitou ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que informem a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

35.
As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

Em sua resolução AG/RES. 2399 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Junta Interamericana de Defesa (JID) que continue prestando assessoramento técnico ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal (AICMA).


Além disso, encarregou a Secretaria-Geral de continuar prestando, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, o apoio necessário aos Estados membros para continuar os programas de remoção de minas e os programas de educação preventiva da população civil, de reabilitação das vítimas e suas famílias e de recuperação socioeconômica das zonas livres de minas.


Encarregou o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

36.
Apoio às atividades da Junta Interamericana de Defensa

Mediante a resolução AG/RES. 2400 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a JID, por meio da Comissão de Segurança Hemisférica, de coordenar com a Secretaria-Geral as atividades relacionadas com as necessidades dos Estados menores, cujo grau de vulnerabilidade é maior em face das ameaças tradicionais e das novas ameaças, preocupações e outros desafios; solicitou também que, junto com outras organizações e foros hemisféricos de natureza semelhante, promova o conhecimento das declarações e resoluções da OEA referentes a questões militares e de defesa.


Encarregou, por sua vez, à Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

37.
Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado (CIDIP-VII)


Mediante sua resolução AG/RES. 2401 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral incumbiu a Secretaria-Geral de continuar a prestar seu apoio, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos, ao trabalho preparatório da CIDIP-VII e, se necessário, de procurar recursos externos para financiar o trabalho preparatório e final dessa Conferência; e encarregou o Conselho Permanente de fixar uma data (ou datas) para a CIDIP-VII uma vez os peritos concluam o trabalho preparatório sobre proteção ao consumidor e garantias mobiliárias.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

38.
Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2402 (XXXVIII-O/08), encarregou o Conselho Permanente, por intermédio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) e com o apoio do Escritório de Direito Internacional da Secretaria-Geral e a colaboração do ACNUR, de organizar um curso sobre o Direito Internacional dos Refugiados, destinado ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-Geral e outros interessados, no segundo semestre de 2008.


Encarregou-o também de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

39.
Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão


Em sua resolução AG/RES. 2403 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de continuar a estudar o tema relativo aos direitos e atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, em colaboração com os órgãos e entidades competentes do Sistema Interamericano e levando em conta as conclusões e recomendações da Sétima Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas, constantes do Relatório Final da Reunião (REMJA-VII/doc.7/08 rev. 1), bem como os relatórios das reuniões de autoridades responsáveis pelas políticas penitenciárias e carcerárias.


Solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), através da Relatoria sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade, que continue informando sobre a situação das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão no Hemisfério e que, tomando como base seu trabalho sobre o tema, continue relatando os problemas e as boas práticas observadas.


Reiterou ao Conselho Permanente que, com base nos resultados dos debates e estudos efetuados, entre os quais as contribuições da CIDH, incluindo o documento “Princípios e Boas Práticas sobre a Proteção das Pessoas Privadas de Liberdade nas Américas” e os trabalhos do Relator sobre os Direitos das Pessoas Privadas de Liberdade da CIDH, e os resultados da Segunda Reunião de Autoridades Responsáveis pelas Políticas Penitenciárias e Carcerárias, a realizar-se por decisão da REMJA-VII, considere a possibilidade de preparar uma declaração interamericana sobre os direitos, os deveres e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão, com vistas a fortalecer as normas internacionais já existentes na matéria, bem como a viabilidade de elaborar um manual hemisférico sobre direitos penitenciários, tendo como base as normas mínimas das Nações Unidas para o tratamento dos reclusos, e mantenha os Estados membros informados sobre os avanços.


Solicitou ao Conselho Permanente que informe a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

40.
Programa para o Desenvolvimento do Direito Internacional


Por intermédio da resolução AG/RES. 2405 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instou a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional, continue realizando as Jornadas de Direito Internacional e o Curso de Direito Internacional no Rio de Janeiro, bem como outras atividades para aprimorar o conhecimento do Direito Internacional, com ênfase especial no Sistema Interamericano, e continue divulgando as informações jurídicas sobre o sistema e a situação de assinaturas e ratificações dos tratados interamericanos depositados na Secretaria-Geral, mediante publicações, meios eletrônicos e Internet, em todos os idiomas oficiais da OEA.


Instou a Secretaria-Geral a que, por meio do Departamento de Direito Internacional e no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos continue realizando workshops sobre temas de interesse em matéria de Direito Internacional e a análise e desenvolvimento do tema jurídico no Sistema Interamericano, destinados ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros, da Secretaria-General e dos setores acadêmicos e ao público em geral; e que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional, que continue envidando seus melhores esforços para divulgar as normas do Sistema Interamericano nas academias diplomáticas, outros centros de formação de funcionários públicos e demais centros de ensino do direito no Hemisfério, no âmbito dos mandatos do Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional.


Finalmente, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos. MACROBUTTON  Portuguese 
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41.
Direito à verdade


Pela resolução AG/RES. 2406 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a CIDH a que continue trabalhando na elaboração de um relatório, a ser apresentado ao Conselho Permanente no segundo semestre de 2008, sobre o desenvolvimento do direito à verdade no Hemisfério, que inclua os mecanismos e experiências nacionais neste tema, com vistas a que o Conselho organize uma sessão especial no primeiro semestre de 2009 sobre o direito à verdade, a fim de discutir o relatório da CIDH e de intercambiar experiências nacionais.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

42.
Fortalecimento dos sistemas de direitos humanos em seguimento dos mandatos derivados das Cúpulas das Américas


Pela resolução AG/RES. 2407 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou de continuar o amplo processo de reflexão sobre o Sistema Interamericano de Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, como assunto de particular importância no Programa de Trabalho da CAJP aprovado anualmente e que, neste sentido, sejam programadas sessões, levando em conta as propostas apresentadas no âmbito das discussões realizadas na referida Comissão.  Esse processo de reflexão continuará a ser realizado em consulta com os Estados membros, órgãos especializados do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, organizações não-governamentais, instituições nacionais de direitos humanos, instituições acadêmicas e peritos qualificados na matéria, sobre:  i) Os principais desafios que enfrenta o Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos no Hemisfério; ii) As possíveis ações para fortalecê-lo e aperfeiçoá-lo; e iii) A pertinência de se convocar uma Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos; b) Continuar analisando, principalmente por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, os meios para conseguir o financiamento adequado dos órgãos do Sistema Interamericano de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização; c) Apoiar as iniciativas que empreenderem a Corte e a Comissão Interamericanas de Direitos Humanos para solicitar financiamento aos organismos internacionais e regionais, em prol das atividades dos órgãos do Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos; d) Instar também os Estados membros a que contribuam para o Fundo Específico de Fortalecimento do Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos, bem como para o Fundo Oliver Jackman criado mediante a resolução AG/RES. 2329 (XXXVII-O/07); e) Continuar a consideração de meios para promover o cumprimento das decisões da Corte Interamericana de Direitos Humanos e o acompanhamento das recomendações da CIDH por parte dos Estados membros; f) Continuar a análise das prioridades para o aperfeiçoamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, inclusive o exame da possibilidade de que a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a CIDH possam funcionar de maneira permanente, levando em consideração as informações fornecidas pelos Presidentes de ambos os órgãos sobre o assunto; g) Realizar anualmente, no âmbito da CAJP, o diálogo sobre o funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, entre os Estados membros e os membros da CIDH e os juízes da Corte Interamericana de Direitos Humanos.  A CAJP definirá a agenda dessa reunião no mínimo com dois meses de antecipação; e h) Solicitar à Corte Interamericana de Direitos Humanos e à CIDH que continuem informando sobre o impacto e o significado na prática de suas reformas regulamentares, tanto para o trabalho de ambos os órgãos como para o fortalecimento do Sistema.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

43.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos


Por intermédio da resolução AG/RES. 2408 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente de:  a) Continuar a consideração do tema “Acesso da vítima à Corte Interamericana de Direitos Humanos (jus standi) e sua implementação”, inclusive suas implicações financeiras e orçamentárias, levando em consideração a necessidade tanto de preservar o equilíbrio processual quanto de redefinir o papel da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) no procedimento perante a Corte; b) Continuar a consideração de meios para promover o melhor cumprimento das sentenças da Corte Interamericana de Direitos Humanos por parte dos Estados membros; e c) Encarregar o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos alocados à Corte Interamericana de Direitos Humanos no orçamento-programa da Organização.  Para esses efeitos, agradecer o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instá-lo a que continue seus esforços e apresente propostas adicionais com vistas a alcançar o financiamento adequado da Corte Interamericana de Direitos Humanos nesse orçamento-programa.

Além disso, instou a Corte Interamericana de Direitos Humanos, a Comissão Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a que continuem realizando seminários especializados sobre o Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos para funcionários estatais; e instou a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que continue participando, por meio de seus juízes, do diálogo com os Estados membros no marco do processo de reflexão sobre o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos; instando, igualmente, a Corte Interamericana de Direitos Humanos a que tenha presente as propostas e comentários dos Estados membros, apresentados no contexto do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados Membros e os Membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 4 de abril de 2008, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme se registra no relatório da citada reunião, constante do documento CP/CAJP-2644/08, e a que adote as medidas que considere pertinentes no âmbito da sua autonomia e independência.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

44.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)


Por intermédio da resolução AG/RES. 2409 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instou a CIDH, a Corte Interamericana de Direitos Humanos e o Instituto Interamericano de Direitos Humanos a continuar realizando periodicamente seminários especializados para funcionários estatais sobre o Sistema Interamericano para a Promoção e Proteção dos Direitos Humanos.

No tocante ao financiamento da CIDH:  a) Encarregou o Conselho Permanente de continuar analisando os meios para alcançar um aumento efetivo dos recursos econômicos atribuídos à CIDH no orçamento-programa da Organização.  Para essa finalidade, agradeceu o trabalho realizado pelo Secretário-Geral da Organização e instou a que continue seus esforços e apresente, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, propostas adicionais com vistas a conseguir o financiamento adequado da CIDH nesse orçamento-programa; e convidou a CIDH a que:  a) continue levando em conta as observações e recomendações dos Estados membros sobre o seu relatório anual e que adote as medidas que considerar pertinentes com base nessas observações e recomendações; b) continue publicando em sua página na Internet, quando os Estados membros assim o solicitem, suas observações e recomendações sobre o Relatório Anual da CIDH à Assembléia Geral; c) continue, segundo o disposto no artigo 15 de seu Regulamento, fortalecendo as relatorias e unidades funcionais existentes, da maneira mais eqüitativa possível, dentro de seus recursos disponíveis e de acordo com as normas de procedimento para a designação de relatores especiais; e d) Continue participando, por meio de seus membros, do Diálogo com os Estados Membros no Âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), com o propósito de acompanhar as observações e os comentários dos Estados recolhidos nos relatórios das reuniões realizadas em 26 de outubro de 2004 (CP/CAJP/SA.412/04 corr. 1 e CP/CAJP/INF.17/04); em 9 de março de 2006 (CP/CAJP-2311/05 add. 2 e add. 2-a); em 30 de março de 2007 (CP/CAJP-2526/07); e em 4 de abril de 2008 (CP/CAJP-2644/08), em particular, os referentes aos critérios utilizados em seus principais mecanismos de proteção dos direitos humanos e na aplicação de seu Regulamento ao sistema de casos individuais.  E, também, sobre o papel da CIDH no procedimento diante da Corte Interamericana de Direitos Humanos.


Além disso, instou igualmente à CIDH a ter presente as propostas e comentários dos Estados membros apresentados no âmbito do Diálogo sobre o Funcionamento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entre os Estados Membros e os Membros da CIDH e da Corte Interamericana de Direitos Humanos, em 4 de abril de 2008, bem como as contribuições da sociedade civil, conforme se registra no relatório da referida reunião constante do documento CP/CAJP-2644/08 e adotar as medidas que considere pertinentes na esfera de sua autonomia e independência; e encarregou a CAJP de, com o objetivo de cumprir o parágrafo dispositivo 9, d, programar reuniões, a fim de manter seu diálogo com os comissários da CIDH.

Finalmente, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.
45.
Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção


Em sua resolução AG/RES. 2410 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que continue identificando fontes de financiamento interno da OEA, como o Fundo Ordinário, e de financiamento externo, como instituições financeiras internacionais e regionais e organismos nacionais de caráter oficial e outras, para financiar o adequado funcionamento do MESICIC e, quando cabível, para o pleno e efetivo cumprimento de suas recomendações e das atividades a serem desenvolvidas pelos países destinatários das mesmas para sua implementação; solicitou também que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, continue prestando os serviços de secretaria técnica à Conferência dos Estados Partes do MESICIC e à Comissão de Peritos desse Mecanismo e que, por meio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos, e em consonância com o previsto no parágrafo I, 2, g, do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, formule e implemente um programa de capacitação dos membros da Comissão de Peritos do MESICIC, tanto em matéria de aplicação da metodologia deste mecanismo, como no tocante à implementação das recomendações que, em relação com as disposições da Convenção Interamericana contra a Corrupção, foram formuladas pelo mesmo.


Solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio do Departamento de Cooperação Jurídica da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em conformidade com o previsto no Capítulo VIII do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção, continue prestando o apoio técnico necessário para o desenvolvimento desse Programa e, de modo especial, da estratégia a que se refere o parágrafo dispositivo 5, de acordo com os recursos que forem alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Também encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados do orçamento-programa da Organização e outros recursos.

46.
Fortalecimento dos sistemas nacionais de direitos humanos dos Estados membros e apoio ao trabalho dos defensores do povo, defensores dos habitantes, procuradores ou comissários de direitos humanos  (Ombudsmen)


Em sua resolução AG/RES. 2411 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos do Conselho Permanente que considere convidar as instituições objeto desta resolução a participar do diálogo a ser levado a cabo entre os Estados membros sobre os temas de direitos humanos, com base na necessidade de sua presença.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

47.
Defensoras e defensores de direitos humanos:  Apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas


Por intermédio da resolução AG/RES. 2412 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que:  a) continue dispensando a devida atenção a esta matéria; b) continue intensificando o diálogo e a cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre a questão das defensoras e dos defensores de direitos humanos; e c) inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da CIDH.

Encarregou também o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

48.
Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)


Por meio da resolução AG/RES. 2413 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Solicitou ao Conselho Permanente que, por meio da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), continue incluindo em sua agenda um diálogo com o CEJA para considerar as melhores formas de ampliar a cooperação entre os Estados membros e o Centro, levando em conta as conclusões e recomendações das Reuniões de Ministros da Justiça ou de Ministros, Procuradores ou Promotores-Gerais das Américas (REMJAs) sobre a matéria; e encarregou também o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

49.
Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI)

A Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2414 (XXXVIII-O/08) solicitou à CJI que inclua em seu próximo relatório anual uma proposta de princípios e indicadores básicos sobre o acesso à informação pública, cuja elaboração conte com a participação e contribuições dos Estados membros; e que continue elaborando e proponha leis modelo que apóiem os esforços envidados na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com a Comissão Internacional da Cruz Vermelha, para o que se exorta aos Estados membros que enviem à CJI, o quanto antes possível, uma lista da qual constem esses temas prioritários para que a Comissão possa cumprir este mandato.


Além disso, reafirmou a necessidade de reforçar o apoio administrativo e orçamentário à CJI, a fim de que possa, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos, abordar adequadamente a atual agenda jurídica interamericana e formular as recomendações pertinentes.


Finalmente, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

50.
A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo


Em sua resolução AG/RES. 2415 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue promovendo o respeito e a defesa dos direitos humanos e facilitando os esforços dos Estados membros no sentido de cumprir devidamente seus compromissos internacionais em matéria de direitos humanos ao elaborarem e executarem medidas contra o terrorismo, incluindo os direitos das pessoas que poderiam estar em desvantagem, em situação de discriminação e de vulnerabilidade como resultado da violência terrorista ou iniciativas antiterroristas, e que informe o Conselho Permanente sobre a conveniência de fazer um estudo de acompanhamento.


Resolveu também que, com base nas “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos (OEA) no combate ao terrorismo”, formuladas pela CIDH, e nos resultados das consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e os Estados membros, o Conselho Permanente poderá considerar a preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e as liberdades fundamentais no combate ao terrorismo, que compile os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como as melhores práticas, para a consideração da Assembléia Geral.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

51.
Acesso à informação pública:  Fortalecimento da democracia


Por intermédio da resolução AG/RES. 2418 (XXXVIII-O/08), encarregou o Conselho Permanente de, no âmbito da CAJP:  a) convocar uma sessão especial, no segundo semestre de 2008, com a participação dos Estados membros, da Secretaria-Geral e de representantes da sociedade civil para examinar a possibilidade de elaborar um programa interamericano sobre acesso à informação pública, levando em consideração as recomendações constantes do referido estudo; b) atualizar o Relatório sobre Questionário de Legislação e Melhores Práticas sobre Acesso à Informação Pública (CP/CAJP-2599/08), solicitando para isso as contribuições dos Estados membros, da Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH); da Comissão Jurídica Interamericana (CJI), do Departamento de Direito Internacional; do Departamento de Modernização do Estado e Governabilidade, da Subsecretaria de Assuntos Políticos; das entidades e organismos interessados e dos representantes da sociedade civil; e c) incluir no estudo indicado na alínea anterior, o direito de todos os cidadãos de buscar, receber e divulgar informação pública.


Além disso, encarregou o Departamento de Modernização dos Estados e Governabilidade da Secretaria de Assuntos Políticos e convidou a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) a que apóiem os esforços dos Estados membros que o solicitarem na formulação, execução e avaliação de suas normas e políticas em matéria de acesso à informação pública por parte dos cidadãos; e o Departamento de Direito Internacional de elaborar um estudo com recomendações sobre a proteção de dados pessoais, tomando como base as contribuições dos Estados membros, dos órgãos do Sistema Interamericano e da sociedade civil, bem como os trabalhos preparatórios realizados durante a sessão especial da CAJP sobre a matéria.


Encarregou também a Relatoria Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH de continuar a incluir no Relatório Anual da CIDH um relatório sobre a situação do acesso à informação pública na Região; e a Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) de identificar novos recursos para apoiar os esforços dos Estados membros tendentes a facilitar o acesso à informação pública.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

52.
Apoio à maior cooperação inter-regional com a União Africana


Em sua resolução AG/RES. 2419 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral que, em consulta com a Comissão da União Africana, elabore um esquema que oriente a cooperação interinstitucional em áreas de interesse mútuo, para incluir, inter alia, o incentivo à democracia, a promoção e a proteção dos direitos humanos e a cooperação para o desenvolvimento econômico e social, para consideração do Conselho Permanente.  Esse âmbito pode incluir, por exemplo, o intercâmbio de lições aprendidas e melhores práticas na área de promoção da democracia e dos direitos humanos, bem como medidas para combater a fome e a pobreza e promover a inclusão social.


Encarregou o Conselho Permanente de convocar uma segunda sessão especial sobre a cooperação entre as Américas e a África, com a participação do corpo diplomático africano e representantes da Comissão da União Africana, no segundo semestre de 2008.


Solicitou ao Conselho Permanente e à Secretaria-Geral que executem as iniciativas mencionadas nesta resolução, de acordo com os recursos alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

53.
Fortalecimento do papel das instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos na Organização dos Estados Americanos

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2421 (XXXVIII-O/08), resolveu facilitar, uma vez estabelecidos os requisitos administrativos e processuais apropriados, a participação de todas as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos dos Estados membros, inclusive as acreditadas pela ICC e pela Rede das Américas, nas atividades de direitos humanos dos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), especialmente em matéria de direitos humanos, inter alia, mediante o seguinte:  a) Promoção de oportunidades para as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos compartilharem experiências, assessoramento e melhores práticas, bem como colaborarem com os Estados membros e com os órgãos, organismos e entidades da Organização; e b) Permitir que as instituições nacionais para a promoção e proteção dos direitos humanos, a ICC e a Rede das Américas participem, contribuam e apresentem informação e documentação de acordo com os temas correlatos de direitos humanos da agenda da Organização.


Encarregou o Conselho Permanente de elaborar um relatório, para a implementação desta resolução, após discussão entre os Estados membros, e de apresentá-lo à Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, incluindo considerações administrativas e processuais, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

54.
Programa Interamericano sobre educação em valores e práticas democráticas


Mediante a resolução AG/RES. 2423 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Grupo Assessor do Programa que, na medida de suas possibilidades, incorpore as perspectivas dos jovens no desenvolvimento do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas, a fim de formular recomendações para mecanismos permanentes de consulta com jovens sobre valores e práticas democráticas, bem como a promoção da participação juvenil na gestão de políticas públicas.


Encarregou a Secretaria-Geral de continuar a desenvolver atividades no âmbito do Programa que possam contribuir para o propósito do mesmo, tais como o projeto “Fortalecimento de Valores e Práticas Democráticas para a Manutenção e Consolidação da Democracia no Peru e na América Latina”, a ser implementado no Peru e na Colômbia no período 2008-10; o curso “Cidadania Democrática no Caribe:  Um curso a distância para educadores”, atualmente em desenvolvimento no Caribe de língua inglesa; e a formulação e o desenvolvimento de um curso sobre avaliação de políticas e programas em educação cidadã, entre outros; e também solicitou que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e da Secretaria de Assuntos Políticos, continue a apoiar o Conselho Permanente, o CIDI e os Estados membros na formulação e execução contínuas do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas e que informe periodicamente o CIDI e o Conselho Permanente a respeito.


Encarregou a Comissão Interamericana de Educação (CIE) de, em colaboração com a Secretaria de Assuntos Políticos e outros órgãos pertinentes do Sistema Interamericano, fazer o acompanhamento da execução do Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas.


Finalmente, encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

55.
Apoio ao fortalecimento da estabilidade política e ao desenvolvimento socioeconômico do Haiti


Em sua resolução AG/RES. 2424 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral, por meio do Grupo de Trabalho sobre o Haiti e outros mecanismos de apoio, o seguinte:  a) Continuar seus esforços no sentido de apoiar o Governo do Haiti no estabelecimento do Conselho Eleitoral Permanente; b) Continuar a apoiar as autoridades haitianas, especialmente o Escritório Nacional de Identidade, no processo de modernização do registro civil; c) Fortalecer as atividades nas áreas de turismo e promoção do comércio; proporcionar ao Governo haitiano o apoio técnico necessário para realizar, em data a ele conveniente, um fórum sobre comércio e investimento, com vistas a consolidar o crescimento econômico, incentivar a criação de emprego e a riqueza e fortalecer as instituições haitianas envolvidas nesses setores; d) Continuar a desempenhar um papel crescente na mobilização de recursos em benefício do Haiti e na coordenação da cooperação internacional com o Haiti, inclusive por meio de mecanismos estabelecidos de coordenação de doadores e por meio da tecnologia aplicável, a fim de assegurar um melhor controle dos projetos que estão sendo implementados e de melhorar a capacidade de produzir os relatórios requeridos; e) Apoiar o Governo haitiano na formulação de políticas de desenvolvimento, em coordenação com as Nações Unidas, Comunidade do Caribe (CARICOM) e outras instituições e entidades internacionais; e f) Continuar a prestar sua cooperação ao Observatório sobre Drogas no Haiti sob a forma de treinamento técnico e científico, com vistas a obter informação exata e confiável sobre a situação real do país nessa área.


Encarregou a Secretaria-Geral de apresentar ao Conselho Permanente um relatório anual sobre o desenvolvimento da situação econômica e social do Haiti e informar a Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

56.
Promoção dos direitos humanos da mulher e da eqüidade e igualdade de gênero


A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2425 (XXXVIII-O/08), reiterou ao Conselho Permanente que, em cumprimento aos mandatos recebidos desta Assembléia, das Cúpulas das Américas e do PIA:  a) dê continuidade aos esforços por incorporar a perspectiva de gênero a suas resoluções, atividades e iniciativas, conforme seja pertinente, para assegurar que beneficiem de maneira igualitária e eqüitativa as mulheres e os jovens; e b) realize, no primeiro semestre de 2009, uma sessão com a participação dos órgãos, organismos e entidades do Sistema Interamericano para o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas na implementação do PIA.


Instou o Secretário-Geral a que:  a) convoque, em 2008, a Terceira Reunião de Ministras ou Autoridades do Mais Alto Nível Responsáveis pelas Políticas da Mulher nos Estados Membros e tome as medidas necessárias para sua realização; b) continue a promover e trabalhar, com o apoio da CIM, na plena implementação do PIA, a fim de conseguir a incorporação da perspectiva de gênero a todos os programas, ações e políticas da Organização dos Estados Americanos (OEA); c) continue a trabalhar com a CIM para assegurar a integração da perspectiva de gênero no desenvolvimento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização; d) solicite aos órgãos, organismos e entidades da Organização que ainda não tenham incluído nos relatórios anuais à Assembléia Geral as iniciativas realizadas para incorporar a perspectiva de gênero a suas políticas, programas, projetos e atividades a que o façam, bem como que enviem essa informação à CIM para que seja incluída no relatório anual à Assembléia Geral que se elabora em cumprimento a esta resolução; e e) realize, com o Departamento de Recursos Humanos e o apoio da CIM, um Programa de Capacitação em Análise de Gênero na OEA, destinado especialmente aos altos funcionários em cargos de gerência e a novos funcionários e elabore, com o apoio da CIM, um documento preliminar que compreenda uma proposta para estabelecer um mecanismo de medição e dados estatísticos discriminados que facilitem o acompanhamento dos programas e ações de todos os órgãos, organismos e entidades da Organização.


Encarregou o Conselho Permanente de, em coordenação com a CIM, informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a execução do Programa Interamericano e desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

57.
Criação do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos


Em sua resolução AG/RES. 2426 (XXXVIII-O/08) a Assembléia Geral solicitou ao Secretário-Geral que estabeleça um fundo específico de contribuições voluntárias que se denominará Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos.  Determinou que a) O Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos tem como objeto facilitar o acesso ao Sistema Interamericano de Direitos Humanos àquelas pessoas que atualmente não dispõem dos recursos necessários para levar seu caso ao sistema; b) A administração financeira do Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos será responsabilidade da Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) e seu financiamento e funcionamento serão regidos pelo regulamento aprovado pelo Conselho Permanente, no qual se devem ressaltar procedimentos claros de prestação de contas; c) A aprovação da ajuda jurídica a vitimas será determinada pela Corte Interamericana de Direitos Humanos e pela Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), segundo o caso, atendendo aos regulamentos que cada uma dessas instituições expeça para tal fim; d) O Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos terá duas contas separadas denominadas:  i. Corte Interamericana de Direitos Humanos; e ii. Comissão Interamericana de Direitos Humanos.  Em cada uma delas serão depositadas as contribuições realizadas a favor de cada um dos organismos do sistema.  Quando o destino da contribuição não for determinado, entender-se-á que a cada uma das instituições tocarão 50% dessa contribuição.


Além disso, determinou que o Fundo de Assistência Jurídica do Sistema Interamericano de Direitos Humanos entrará em vigor depois que o Conselho Permanente aprovar seu regulamento, mediante prévia consulta com a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, levando em conta as observações da sociedade civil.


Encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

58.
Nomeação de mulheres para cargos executivos de nível superior na Organização dos Estados Americanos


Em sua resolução AG/RES. 2427 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instou o Secretário-Geral a que:  a) Por meio do Departamento de Recursos Humanos, seja elaborada e aplicada uma política de recursos humanos fundamentada no programa de eqüidade e igualdade de gênero; b) Continue seu trabalho para estabelecer políticas de igualdade de gênero no local de trabalho e tornar cada um dos gerentes responsável por prestar contas da aplicação dessas políticas; c) Intensifique seus esforços no sentido de alcançar, como questão de prioridade, o objetivo de as mulheres, inclusive as mulheres indígenas, exercerem 50% dos cargos em cada nível nos órgãos, organismos e entidades da Organização dos Estados Americanos (OEA), em particular no nível P-5 e acima, levando em conta a aplicação dos critérios de diversidade e distribuição geográfica em cargos profissionais; e d) Nomeie mulheres como representantes e emissárias especiais para representar o Secretário-Geral em assuntos relacionados a todas as áreas e setores e como chefe de Missões de Observação Eleitoral.


Por sua vez, instou os órgãos, organismos e entidades da OEA a que:  a) Intensifiquem seus esforços no sentido de alcançar o objetivo de as mulheres ocuparem 50% dos cargos de cada nível, em particular no nível P-5 e acima, e continuem a acelerar o recrutamento de mulheres para cargos vagos, levando em conta o critério de diversidade e distribuição geográfica eqüitativa; e b) Incentivem a realização de atividades concretas para incorporar a perspectiva de gênero ao seu trabalho, de acordo com os temas específicos dos diferentes departamentos e escritórios, como uma das ações de acompanhamento e fortalecimento do projeto empreendido para esses fins pela Secretaria-Geral da OEA.


Solicitou ao Secretário-Geral que acompanhe de perto o progresso alcançado pelos órgãos, organismos e entidades da Organização na consecução do objetivo de que as mulheres ocupem 50% dos cargos de cada nível, e que mantenha o Conselho Permanente informado sobre o cumprimento desta resolução, apresentando anualmente dados estatísticos relevantes e atualizados do Departamento de Recursos Humanos e informações detalhadas sobre as estratégias e ações empreendidas para implementar esta resolução e alcançar esta meta.


Encarregou a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

59.
Modernização e uso das tecnologias eleitorais no Hemisfério


Mediante a resolução AG/RES. 2428 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral instou a Secretaria-Geral a que apóie os Estados membros que o solicitarem, a fim de que os organismos eleitorais possam integrar-se em um esforço de cooperação horizontal na incorporação de novas tecnologias eleitorais sob os auspícios da OEA, em conformidade com os recursos disponíveis.


Solicitou à Secretaria de Assuntos Políticos que mantenha consultas permanentes com os Estados membros sobre as prioridades de seus organismos eleitorais em matéria de eleições e promoção da democracia.


Encarregou a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria de Assuntos Políticos, incentivar em maior grau a geração de mecanismos de cooperação horizontal em matéria de organização de processos eleitorais, incluindo a incorporação de novas tecnologias, a fim de assistir aos Estados membros que o solicitarem; e a colaborar com os Estados membros que assim o solicitarem, na formação de recursos humanos para a observação eleitoral internacional; e que inclua em seus relatórios de atividades sobre promoção da democracia o progresso no cumprimento deste mandato.


Encarregou o Conselho Permanente de convocar o Segundo Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais, a realizar-se em Caracas, República Bolivariana da Venezuela, em 2009, no intuito de fazer um novo intercâmbio de experiências e melhores práticas nos países do Hemisfério sobre, entre outros, sistemas de identificação de eleitores, processos de inscrição de eleitores e sistemas eleitorais automatizados e cujas conclusões sejam apresentadas à Sexta Reunião Interamericana de Autoridades Eleitorais.


Encarregou a Secretaria de Assuntos Políticos, por meio do Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral, de ajudar na preparação e realização do Segundo Encontro Interamericano de Peritos e Representantes de Organismos Eleitorais a que se refere o parágrafo anterior.

Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

60.
Direitos humanos e mudança climática nas Américas


A Assembléia Geral, por intermédio de sua resolução AG/RES. 2429 (XXXVIII-O/08), encarregou a Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) de, com o apoio da Secretaria-Geral – por meio da Secretária Executiva da CIDH e do Departamento de Desenvolvimento Sustentável –, na medida de suas possibilidades, contribuir para os esforços no sentido de determinar a possível existência de um vínculo entre os efeitos adversos da mudança climática e o pleno gozo dos direitos humanos, procurando coordenar, para este efeito, com o Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas e o Escritório do Alto Comissário de Direitos Humanos e em consulta com os Estados membros, o Grupo Intergovernamental de Peritos em Mudança Climática (IPCC) e o Departamento de Desenvolvimento Sustentável da OEA.


Além disso, encarregou o Conselho Permanente e a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) de, com o apoio da Secretaria-Geral e da Secretária Executiva da CIDH, informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

61.
Protocolo de San Salvador:  Composição e funcionamento do Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes


Mediante a resolução AG/RES. 2430 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou a solicitação à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que prossiga o trabalho que visa a propor ao Conselho Permanente, o mais tardar em agosto de 2008, os indicadores de progresso a serem empregados para cada grupo de direitos protegidos sobre os quais se deva apresentar relatório, levando em conta, inclusive, as contribuições do Instituto Interamericano de Direitos Humanos e dos Estados membros.  O Conselho Permanente considerará e eventualmente aprovará esses indicadores de progresso no decorrer do segundo semestre de 2008.


Delegou ao Conselho Permanente a eleição dos peritos governamentais que comporão o citado Grupo de Trabalho e facultar ao Secretário-Geral, na mesma oportunidade, a designação do perito independente e do seu suplente.


Reiterou que, para que comecem a correr os prazos previstos na resolução AG/RES. 2074 (XXXV-O/05) para apresentação dos relatórios nacionais de andamento pelos Estados Partes no Protocolo de San Salvador, deverão ser aprovados os indicadores de progresso.


Criou um fundo específico de contribuições voluntárias, administrado pela Secretaria-Geral, “Fundo Específico para o Grupo de Trabalho Encarregado de Analisar os Relatórios Periódicos dos Estados Partes no Protocolo de San Salvador”, com a finalidade de complementar o financiamento das atividades do Grupo de Trabalho e de sua Secretaria Técnica, em conformidade com o artigo 74 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, a qual será executada de acordo com os recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

62.
Prevenção da criminalidade e da violência nas Américas


Em sua resolução AG/RES. 2431 (XXXVIII-O/08, a Assembléia Geral solicitou à Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos (OEA) que intensifique e amplie sua colaboração em iniciativas de prevenção da violência com organizações internacionais, bem como colete, examine e distribua informações aos Estados membros sobre iniciativas de prevenção da criminalidade e da violência; além disso, que promova o importante papel das medidas de prevenção associadas aos esforços mais tradicionais em matéria de execução das leis ao considerar a ampliação de seus programas para prestar, quando assim o solicitarem os Estados membros, assistência técnica e jurídica, sensibilizar e capacitar as autoridades governamentais em métodos inovadores para prevenir e combater a criminalidade e a violência em todas as suas manifestações dentro do Estado de Direito.  Também encarregou Secretaria-Geral de apoiar as iniciativas dos Estados membros em ações relacionadas com a prevenção e o tratamento integral do fenômeno da violência em suas diversas modalidades e particularidades, bem como de manter a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH) informada sobre todas essas iniciativas em andamento e planejadas.


Solicitou à CSH que, no primeiro trimestre de 2009, realize uma sessão que inclua a participação de peritos designados pelos Estados membros sobre os aspectos de prevenção da criminalidade e da violência.


E encarregou o Conselho Permanente e a Secretaria-Geral de informar a Assembléia Geral em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

63.
Prevenção e erradicação da exploração sexual comercial e do tráfico ilícito de crianças e adolescentes

Em sua resolução AG/RES. 2432 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou ao Secretário Geral que coordene o desenvolvimento deste programa diretamente com o IIN, com a Seção contra o Tráfico de Pessoas da Secretaria de Segurança Multidimensional e com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), no que for pertinente, além de contar com o apoio e assessoramento de outros órgãos e organismos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA).


Recomendou a constituição de um fundo específico para o financiamento do “Observatório sobre Prevenção e Erradicação da Exploração Sexual Comercial, Tráfico Ilícito e o Tráfico de Crianças e Adolescentes”.


Encarregou o IIN de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre a implementação dos mandatos desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

64.
Promoção e respeito ao Direito Internacional Humanitário

Mediante a resolução AG/RES. 2433 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral solicitou à Comissão Jurídica Interamericana (CJI) que continue a elaborar e a propor leis modelo que apóiem os esforços envidados na implementação de obrigações decorrentes de tratados em matéria de Direito Internacional Humanitário, com base em temas prioritários definidos em consulta com os Estados membros e com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha (CICV), para o que se solicita aos Estados membros que façam chegar à CJI, com a brevidade possível, uma lista que disponha esses temas prioritários, para que a Comissão possa cumprir esse mandato.


À Secretaria-Geral solicitou que, por intermédio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos e em coordenação com o CICV, continue organizando, no âmbito da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), cursos e seminários dirigidos ao pessoal das Missões Permanentes dos Estados membros junto à Organização dos Estados Americanos (OEA) e da Secretaria-Geral e ao público em geral, com o objetivo de promover o conhecimento e o respeito do Direito Internacional Humanitário e das convenções interamericanas correlatas, inclusive as medidas para sua efetiva implementação.


Encarregou o Conselho Permanente de, com o apoio do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos e a colaboração do CICV, realizar uma sessão especial da qual conste um diálogo de alto nível sobre temas de atualidade do Direito Internacional Humanitário, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral; e de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

65.
Direito à liberdade de pensamento e expressão e a importância dos meios de comunicação


Por meio da resolução AG/RES. 2434 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH), tanto o acompanhamento adequado como o aprofundamento do estudo dos temas constantes dos volumes de seus Relatórios Anuais de 2004, 2005, 2006 e 2007 sobre o tema da liberdade de expressão, tomando como base, entre outros, as contribuições recebidas pertinentes dos Estados membros sobre a matéria.


Reiterou ao Conselho Permanente que, por meio da sua Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, realize uma sessão especial de dois dias para analisar a fundo a jurisprudência internacional existente sobre o tema tratado no artigo 13 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos e incluir os seguintes temas na agenda dessa reunião:  a) Demonstrações públicas como exercício do direito à liberdade de expressão; e b) O tema do artigo 11 da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.


Encarregou o Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

66.
Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero

A Assembléia Geral, mediante a resolução AG/RES. 2435 (XXXVIII-O/08), encarregou a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP) de incluir em sua agenda, antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, o tema “Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero”.


Também encarregou Conselho Permanente de informar a Assembléia Geral, em seu Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões, sobre o cumprimento desta resolução, que será executada de acordo com os recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

67.
Diretrizes para o orçamento-programa da Organização para 2009


Mediante a resolução AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou o Conselho Permanente, por meio da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), de continuar a consideração do projeto de orçamento-programa da Organização dos Estados Americanos (OEA) para o exercício financeiro 2009 e encarregar a CAAP de apresentar ao Conselho Permanente um relatório a esse respeito o mais tardar até 15 de setembro de 2008; e de convocar um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral, a realizar-se antes de 30 de setembro de 2008, para a aprovação do orçamento-programa para 2009, incluindo seu nível global, as dotações orçamentárias por capítulo e subprogramas, bem como suas fontes de financiamento e para estabelecer o nível global correspondente a 2010.


Com relação aos relatórios de gestão, encarregou a Secretaria-Geral de apresentar trimestralmente à CAAP seus relatórios de gestão administrativa e financeira e relatórios financeiros detalhados, incluindo a execução orçamentária do Fundo Ordinário e dos fundos voluntários, específicos, de serviço (Incluindo Recuperação de Custos Indiretos) e fiduciários.  Também encarregou a Secretaria-Geral de apresentar os seguintes relatórios com freqüência semestral:  relatórios relacionados com outros aspectos administrativos da Secretaria-Geral, tais como o impacto das políticas de recursos humanos sobre a representação geográfica e a eqüidade e igualdade de gênero; as avaliações de desempenho do pessoal da Secretaria-Geral; o plano de recursos humanos; a auditoria de cargos; o pessoal financiado com fundos específicos; mecanismos de contratação; as medidas de controle de despesas de viagens e outros que sejam requeridos pela CAAP; e que apresente os seguintes relatórios com freqüência anual:  um relatório detalhado
 sobre os recursos alocados em cumprimento dos mandatos dos Estados membros da Organização, listagens em ordem de data de entrada em vigor, objeto de despesa (por exemplo, viagens, contratos) e área responsável da Secretaria, levando em conta os quatro pilares da Organização; um relatório sobre as atividades dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados membros; um relatório sobre as receitas geradas por meio do aluguel dos salões de conferências e do Salão das Américas; um relatório sobre a arrecadação de fundos externos que apóiam as atividades da Organização e outras contribuições à manutenção e melhoria de seus edifícios.


Com relação às cotas e ajustes estatutários, encarregou o Conselho Permanente de considerar as recomendações da Junta de Auditores Externos, apresentadas no documento JAE/doc.38/08, com referência à necessidade de um reajuste periódico entre as receitas provenientes de cotas e o nível de despesas da Organização.


Encarregou a Secretaria-Geral de, no final de cada exercício financeiro a partir de 2008, preparar um relatório do qual conste a seguinte informação:  i.  Desembolsos reais do exercício financeiro por ajustes estatutários feitos à remuneração do pessoal em virtude da aplicação da “paridade inteligente” pela Organização (tal como se indica no documento CP/CAAP-2848/06 corr. 1), em conformidade com as recomendações da Comissão da Administração Pública Internacional; ii. Variação entre os desembolsos reais em conformidade com o inciso i, acima, e os custos estimados dos ajustes estatutários à remuneração do pessoal; e iii. Sugestões sobre a forma como se devem financiar regularmente as variações entre os custos reais e os custos estimados.


Encarregou o Conselho Permanente de, antes de 15 de dezembro de 2008, considerar em uma sessão extraordinária as informações proporcionadas e convocar, o mais tardar até 31 de janeiro de 2009, um período extraordinário de sessões da Assembléia Geral para adotar, se necessário, as decisões pertinentes.  O Conselho Permanente, na sessão realizada em 3 de dezembro de 2008 estendeu o prazo fixado pela Assembléia Geral mediante as resoluções AG/RES. 2437 (XXXVIII-O/08) e AG/RES. 1 (XXXVI-E/08) e acordou que os Estados membros continuarão a avaliar no âmbito da CAAP, inclusive depois de 31 de janeiro de 2009, a informação recebida da Secretaria-Geral, conforme os mandatos antes mencionados e, oportunamente, formularão ao Conselho Permanente as recomendações que considerem apropriadas para que a Assembléia Geral tome as decisões pertinentes.


Sobre a captação de fundos, encarregou a Secretaria-Geral de promover, por intermédio da Secretaria de Relações Externas, como parte de seus esforços de mobilização de recursos externos, o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembléia Geral e encarregou a Secretaria-Geral de elaborar e apresentar ao Conselho Permanente uma estratégia integral de captação de fundos da Organização que atenda aos mandatos e prioridades da OEA.


Com relação ao pagamento de cotas, decidiu prorrogar o mandato do Conselho Permanente de avaliar as medidas existentes e considerar novas medidas, destinadas a incentivar o pagamento oportuno de cotas, bem como de concluir o relatório para o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Com relação ao exercício financeiro da Organização, encarregou a Secretaria-Geral de, em consulta com auditores externos e a Junta de Auditores Externos, examinar a possibilidade de estabelecer um novo ciclo fiscal para as operações orçamentárias e financeiras da OEA e de apresentar um relatório com recomendações ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Sobre planejamento estratégico e avaliação, encarregou o Secretário-Geral de:  a) Continuar envidando esforços para modernizar a Secretaria-Geral, melhorar e promover uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso dos recursos para as operações da Secretaria-Geral da Organização; b) Prosseguir, em consulta com os Estados membros, a implementação de um processo de planejamento que identifique objetivos estratégicos, avalie programas e projetos que atendam aos mandatos emitidos pelos órgãos políticos, salvo os financiados pelo Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI), levando em conta as vantagens comparativas da Organização, bem como destinar os recursos orçamentários disponíveis para alcançar os objetivos principais da OEA; c)Apresentar um relatório anual que estabeleça um vínculo claro entre o uso de recursos e os resultados alcançados de maneira útil para os Estados membros e d) Encarregar o Secretário-Geral de, no último semestre de 2008, em consulta com os Estados membros, fazer a revisão da política de recuperação de custos indiretos a fim de medir o impacto e a eficácia de sua aplicação.


Sobre o tema políticas de recursos humanos, instou o Secretário-Geral a continuar implementando um plano de ação que modernize as políticas de recursos humanos e que inclua procedimentos de contratação transparentes, metodologias racionais de avaliação de desempenho e de administração de pessoal, nomeações de confiança, eqüidade na distribuição geográfica e equilíbrio de gênero na hierarquia da OEA e a apresentar um relatório detalhado e recomendações ao Conselho Permanente o mais tardar até 31 de janeiro de 2009.


Com relação às nomeações de confiança, solicitou ao Secretário-Geral que estude a política da Secretaria-Geral a respeito das nomeações de confiança, dispensando atenção especial à sua aplicabilidade aos cargos de diretor de natureza altamente técnica, para os quais a nomeação por concurso é mais apropriada e em benefício da Organização; e que desenvolva um plano de sucessão para substituir ou renomear funcionários para cargos de diretor, a fim de garantir a continuidade e coerência dos serviços, e que apresente suas recomendações ao Conselho Permanente sobre qualquer modificação que seja necessário introduzir nas Normas Gerais.


Sobre os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros, a Assembléia Geral, resolveu que, considerando que, em conformidade com os termos desta resolução, a Secretaria-Geral promova e mantenha uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização, e resolve, também:  solicitar ao Secretário-Geral que se assegure de que todos os Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros contem com o financiamento e um quadro de pessoal razoável baseado no volume e objetivos de trabalho, de acordo com os recursos disponíveis; e solicitou à Secretaria-Geral que continue o processo de racionalizar e melhorar a administração, supervisão e controle interno dos Escritórios da Secretaria-Geral nos Estados Membros e que se assegure de que esses Escritórios trabalhem de maneira coordenada para aumentar sua eficiência e capacidade de cumprir os mandatos da Organização, bem como de assegurar a consecução dos resultados esperados; e que procure acordos de associação com outras organizações locais, regionais e internacionais que permitam oferecer serviços e realizar atividades de cooperação com essas organizações e se permita cobrar pelos serviços prestados; e que considere mais detalhadamente outros acordos de cooperação com essas entidades, a fim de reforçar e melhorar a qualidade dos serviços prestados aos Estados membros; e também que a Secretaria-Geral apresente anualmente ao Conselho Permanente, o mais tardar em 1º de dezembro de cada ano, um relatório do qual constem uma estratégia e o plano de trabalho anual de cada Escritório.  Esse relatório deverá cumprir as diretrizes uniformes estabelecidas pelo Secretário-Geral e informar sobre o progresso alcançado na consecução dos objetivos fixados para o ano anterior.  Além disso, deverão conter os objetivos fixados para o ano subseqüente.  Quando cabível, esse relatório deverá indicar as oportunidades existentes para consolidar os recursos financeiros, humanos e materiais, a fim de facilitar a consecução dos objetivos da OEA.


Sobre o estabelecimento de um processo estruturado de preparação do orçamento, encarregou a Secretaria-Geral de implementar um processo de preparação do orçamento a fim de realizar, antes do início do ciclo de discussão e aprovação do orçamento-programa de 2010, as consultas necessárias com os chefes de departamento e com os Estados membros para arrecadar e apresentar os dados e relatórios por elas requeridos no início das sessões da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e de apresentar um esquema preliminar de orçamento à CAAP o mais tardar até 15 de março de 2009.  Reiterou à Secretaria-Geral a necessidade de aderir estritamente ao calendário de datas de apresentação da proposta do orçamento-programa, bem como aos requisitos de informações complementares, estipulados no artigo 90 das Normas Gerais; e encarregou encarregar a Secretaria-Geral de examinar a possibilidade de antecipar a data de entrega do Relatório da Junta de Auditores Externos para que os Estados membros possam levá-lo em consideração no início do processo da elaboração da resolução de orçamento-programa.


Com relação às fundações criadas pela Secretaria-Geral, encarregou a Secretaria-Geral de informar o Conselho Permanente sobre as fundações, organizações não-governamentais e outras entidades privadas criadas pela Secretaria-Geral, o mais tardar até 31 de dezembro de 2008, mediante a apresentação de uma lista das mesmas.  Essa lista deverá ser apresentada ao Conselho Permanente o mais tardar em 1º de maio de 2009.  Além disso, encarregou a Secretaria-Geral de informar a CAAP sobre a participação da Secretaria-Geral na criação de qualquer nova fundação, organizações não-governamentais e outras entidades privadas; e que examine os procedimentos vigentes de sua participação na criação e apoio das fundações, organizações não-governamentais e entidades semelhantes e de introduzir as emendas apropriadas, se necessário, nos processos de supervisão das atividades que realiza a Secretaria-Geral com essas fundações, em particular em matéria de captação de fundos quando se utiliza o nome da OEA, bem como de apresentar um relatório ao Conselho Permanente antes do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Sobre as organizações da sociedade civil, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de continuar apresentando à CAAP um relatório sobre as fundações, organizações da sociedade civil e outras entidades privadas que realizam projetos com fundos específicos e de detalhar suas áreas de atividade.


Com relação ao tema viagens, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de reforçar as medidas para assegurar o cumprimento da regra vigente estabelecida pelo Conselho Permanente, segundo a qual todas as passagens financiadas pelo Fundo Ordinário, Fundo Especial Multilateral do FEMCIDI, fundos específicos e fundos fiduciários, administrados pela Secretaria-Geral, sejam compradas em classe econômica, salvo os casos do Secretário-Geral, Secretário-Geral Adjunto e Presidente do Conselho Permanente, bem como de informar trimestralmente o Conselho Permanente sobre os casos em que essa regra não for cumprida.


A Assembléia Geral, com relação aos serviços de conferências e reuniões, reiterou à Secretaria-Geral a necessidade de ampliar seu estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização, para que inclua toda a área de serviços de Conferências e Reuniões, e de apresentar à consideração do Conselho Permanente, por meio da CAAP, o mais tardar até 30 de setembro de 2008, um plano integral que analise completamente os serviços e necessidades atuais e formule recomendações sobre os meios mais eficientes e rentáveis de prestar estes serviços, tanto na sede como fora da sede, levando em consideração os requisitos dos Estados membros e as necessidades gerais e as limitações da Organização para cumprir seus mandatos; instou os Representantes dos Estados membros que assistem às sessões do Conselho Permanente, de suas subcomissões e grupos de trabalho, ou as presidem, a que cumpram o horário de início e fim das reuniões, com o objetivo de maximizar o uso dos serviços de interpretação disponíveis durante as reuniões programadas no calendário de conferências e para evitar pagar por serviços de interpretação não utilizados por períodos programados para essas reuniões; e encarregou o Secretário-Geral de apresentar relatórios sobre as perdas monetárias incorridas em conseqüência do descumprimento dos horários de reuniões estabelecidos e de informar a respeito o Conselho Permanente e todos os órgãos políticos duas vezes ao ano.


Com relação ao orçamento-programa para 2010, a Assembléia Geral resolveu que:  a) Em conformidade com o artigo 94 das Normas Gerais, a Secretaria-Geral apresentará à Comissão Preparatória um projeto de orçamento-programa para 2010 com um nível orçamentário geral em conformidade com o que aprovar a Assembléia Geral em seu período extraordinário de sessões a ser convocado no segundo semestre de 2008 com o propósito de aprovar o orçamento-programa da Organização para 2009; b) O projeto de orçamento-programa para 2010 será coerente com o objetivo de manter uma cultura de austeridade, eficiência, eficácia, transparência e prudência no uso, execução e gestão dos recursos da Organização; c) O total de despesas do objeto 1 não deverá exceder de 64,38% do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2010, mais qualquer aumento regulamentar que seja necessário; d) Reiterar que todas as resoluções apresentadas à Assembléia Geral que requeiram financiamento do Fundo Ordinário deverão ser acompanhadas de uma declaração da CAAP sobre a disponibilidade de fundos; e) Encarregar a Secretaria-Geral de estabelecer um mecanismo por meio do qual as resoluções com implicações financeiras e a serem encaminhadas à Assembléia Geral sejam oportunamente consideradas pela CAAP; f) Reconhecer que a ausência desse mecanismo dificulta o processo de planejamento, redação e aprovação do orçamento de forma ordenada e eficaz; e g) Encarregar o Conselho Permanente de examinar a possibilidade de estabelecer prazos prudenciais para a apresentação e análise de resoluções com implicações orçamentárias, a fim de permitir à CAAP oferecer assessoramento no que diz respeito à possibilidade de serem incluídas no orçamento a ser apresentado no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral e futuros períodos de sessões.


Sobre as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público, a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de continuar estudando a viabilidade de implementar as Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público a partir do exercício financeiro iniciado em 1º de janeiro de 2009 e em períodos subseqüentes, bem como de informar sobre as conclusões da Secretaria-Geral, suas conclusões e recomendações ao Conselho Permanente por meio da CAAP.  Para este fim, autorizou o Conselho Permanente a adotar, depois de considerar as recomendações da CAAP, para entrar em vigor imediatamente, as modificações às Normas Gerais que forem necessárias ad referendum da Assembléia Geral.  Também encarregou a Secretaria-Geral de tomar as medidas necessárias para assegurar que os relatórios financeiros e orçamentários apresentados à CAAP sejam coerentes com as diretrizes estipuladas nas Normas Internacionais de Contabilidade do Setor Público e a que desenvolva com a CAAP um mecanismo apropriado de consultas sobre esta matéria e de informar periodicamente sobre o progresso desse esforço.


Com relação às medidas de controle de custos, encarregou a Secretaria-Geral de intensificar sua iniciativa permanente dirigida a controlar as despesas de operação e que destaque nos relatórios trimestrais de gestão de recursos que apresenta ao Conselho Permanente exemplos de poupanças e eficiências alcançadas mediante a implementação destas medidas.


Sobre a estratégia de comunicação, encarregou a Secretaria-Geral de formular e implementar uma estratégia integral de comunicações da OEA que reflita suas atividades e resultados alcançados de maneira acessível, transparente e atualizada.


Sobre a estratégia integrada de bens imóveis, encarregou a Secretaria-Geral de propor uma estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA.  O plano deverá levar em conta o financiamento necessário para reparos urgentes, manutenção, renovação e gestão do espaço físico da Organização; desenvolver uma estratégia para financiar certas melhorias de eficiência energética; e também de apresentar um relatório e recomendações para a consideração e aprovação do Conselho Permanente o mais tardar até 27 de fevereiro de 2009.

II.  CONSEJO INTERAMERICANO PARA EL DESARROLLO INTEGRAL (CIDI)

1.
Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI


Mediante a resolução AG/RES. 2383 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Comissão Interamericana de Desenvolvimento Social (CIDES) de, em colaboração com a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), oferecer o apoio necessário para os trabalhos preparatórios e acompanhar a Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI.


Encarregou a Secretaria-Geral de, por meio da SEDI, prestar o apoio necessário para os preparativos e acompanhamento da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) sobre seu processo preparatório.


Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, a qual será executada de acordo com a disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

2.
Relatório sobre a Décima Quinta Conferência Interamericana de Ministros do Trabalho


Pela resolução AG/RES. 2384 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de, por meio de sua Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), trabalhar em conjunto com funcionários dos setores trabalhistas, a fim de pôr em prática as atividades e acordos aprovados na Declaração e no Plano de Ação de Port-of-Spain 2007 e informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.


Encarregou o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

3.
Relatório da Quinta Reunião de Ministros da Educação no Âmbito do CIDI


Por meio da resolução AG/RES. 2386 (XXXVIII-O/08), solicitou à Comissão Interamericana de Educação (CIE) que continue implementando, por meio de seu Plano de Trabalho, os mandatos dos Ministros, dispensando atenção especial à complementação dos esforços para avançar na atenção integral da primeira infância.


Encarregou a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva para o Desenvolvimento Integral (SEDI), colaborar com as autoridades setoriais de educação e de outros setores no cumprimento das ações e acordos adotados, e de informar periodicamente a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre este processo.


Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

4.
Erradicação do analfabetismo e luta contra as doenças que afetam o desenvolvimento integral


A Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2387 (XXXVIII-O/08) resolveu continuar, segundo decidido, o processo de estudo de um programa para avançar para a eliminação do analfabetismo no Hemisfério que leve em conta experiências bem-sucedidas na matéria e reconhecer, neste sentido, os esforços empreendidos no âmbito da Comissão Interamericana de Educação (CIE) sobre a proposta “Iniciativa para a Alfabetização”, prorrogando o prazo para sua conclusão até dezembro de 2008.  No referido processo, solicitou que sejam levadas em conta as melhores práticas nos Estados membros, encarregando para esse efeito a Secretaria-Geral de, por meio de suas áreas técnicas pertinentes, continuar o estudo de tais práticas nos Estados membros, a fim de compartilhar os resultados obtidos.


Reiterou a solicitação à Secretaria-Geral da OEA de que, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), atendendo ao ressaltado nos parágrafos dispositivos 2, 3 e 4 anteriores, apóie de maneira decidida os Estados membros em seus esforços relacionados com esta matéria e colabore com os mesmos e que continue fortalecendo o diálogo formal com a OPAS, por meio da parceria estratégica entre ambas as organizações, a fim de coordenar os esforços respectivos no âmbito da competência de cada uma, no tocante aos problemas de saúde nas Américas e seu impacto social, e incentivar o contínuo intercâmbio entre ambas as organizações por meio, entre outros, de atividades como a descrita no parágrafo anterior.


Solicitou à Secretaria-Geral que, por intermédio da SEDI, informe anualmente o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) sobre o cumprimento desta resolução.


Finalmente, encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

5.
Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI


Em sua resolução AG/RES. 2388 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Secretaria-Geral de, por intermédio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), prestar o apoio necessário aos preparativos e ao acompanhamento da Segunda Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Ciência e Tecnologia no Âmbito do CIDI e informar periodicamente à Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) sobre o processo preparatório.


Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

6.
Erradicação da fome:  2008 Ano Internacional da Batata

Mediante a resolução AG/RES. 2389 (XXXVIII-O/08), solicitou ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) que, com o apoio da Secretaria-Geral, informe o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

7.
Fortalecimento da cooperação solidária:  Diálogo político, cooperação técnica, estrutura e mecanismos

Pela resolução AG/RES. 2390 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral reiterou e renovou a vigência dos conteúdos e mandatos que se encontrarem pendentes de execução das resoluções AG/RES. 2303 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento dos mecanismos de diálogo político para o desenvolvimento integral”, AG/RES. 2304 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento da cooperação técnica para o desenvolvimento integral” e AG/RES. 2305 (XXXVII-O/07), “Fortalecimento do diálogo político substantivo no âmbito do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral”.


Solicitou à CEPCIDI que, ao considerar as possíveis ações destinadas ao fortalecimento do CIDI, de seus órgãos e dos mecanismos de diálogo político e de cooperação técnica, se for determinada a necessidade de efetuar modificações normativas nos estatutos do CIDI, da CEPCIDI, do Fundo Especial Multilateral do CIDI (FEMCIDI) e da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD), ou suas normas complementares, proponha essas modificações e as aprove ad referendum do CIDI e da Assembléia Geral, conforme seja pertinente.


Recomendou aos órgãos políticos competentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) que, no cumprimento dos mandatos constantes das resoluções mencionadas, cumpram os prazos e as datas previstas e instruir a Secretaria-Geral a proceder da mesma forma.


Encarregou a Secretaria-Geral de, por meio da Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), apoiar os trabalhos que a CEPCIDI realiza por meio de seu grupo de trabalho e, por sua vez, continue apoiando os esforços dos Estados membros no cumprimento dos compromissos previstos nas resoluções mencionadas no parágrafo dispositivo primeiro.


Solicitou ao CIDI que dê seguimento às atividades da CEPCIDI e de seu grupo de trabalho e que, a partir de seus relatórios, apresente no Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral recomendações destinadas ao fortalecimento do CIDI e de seus órgãos e que informe sobre as ações realizadas no cumprimento dos mandatos renovados e sobre os resultados obtidos ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.


Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

8.
Reunião Interamericana:  Melhorando a Disponibilidade e o Acesso à Água Potável e aos Serviços de Saneamento

Em sua resolução AG/RES. 2391 (XXXVIII-O/08), a Assembléia Geral encarregou a Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), em coordenação com a Secretaria-Geral, de convocar, no segundo semestre de 2008, a Reunião Interamericana:  Melhorando a Disponibilidade e o Acesso à Água Potável e aos Serviços de Saneamento, com o objetivo de facilitar o diálogo entre as autoridades nacionais dos Estados membros sobre políticas nacionais, experiências e melhores práticas referentes à disponibilidade e acesso à água potável e saneamento básico, buscando promover o intercâmbio de informações e experiências e fortalecer a cooperação entre os Estados membros para melhorar a disponibilidade e acesso à água potável e saneamento básico na região, no contexto dos objetivos e diretrizes estabelecidos na Declaração de Santa Cruz +10, no Programa Interamericano de Desenvolvimento Sustentável 2006-09 e na Declaração do Milênio.


Encarregou o Conselho Interamericano de Desenvolvimento Interamericano (CIDI) de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

9.
Pobreza, eqüidade e inclusão social:  Seguimento da Declaração de Margarita


A Assembléia Geral, em sua resolução encarregou o Conselho Permanente e o CIDI de, com base na proposta formulada na mencionada Reunião, considerar mecanismos e instrumentos que permitam aprofundar os compromissos assumidos na Carta da Organização dos Estados Americanos, na Carta Democrática Interamericana e em outros instrumentos internacionais relacionados com temas sociais, no que se refere à promoção e observância dos direitos econômicos, sociais e culturais.


Encarregou a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral de, em coordenação com outras áreas pertinentes da Organização dos Estados Americanos (OEA) e organizações internacionais relevantes, elaborar um estudo que integre as experiências e melhores práticas desenvolvidas pelos Estados membros no cumprimento dos objetivos de desenvolvimento estabelecidas na Declaração do Milênio das Nações Unidas; solicitou também que, para a elaboração do referido estudo, sejam levados em conta os resultados da Primeira Reunião de Ministros e Altas Autoridades de Desenvolvimento Social no Âmbito do CIDI, bem como os relatórios dos Estados membros sobre o assunto.


Além disso, solicitou à Comissão Executiva Permanente do CIDI (CEPCIDI) que estude a possibilidade de organizar e convocar, no primeiro semestre de 2009, um workshop sobre as experiências e melhores práticas dos Estados membros para o cumprimento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, do qual participem as autoridades nacionais de cooperação e os responsáveis pelo acompanhamento desses objetivos em cada Estado membro, a fim de identificar e desenvolver possíveis áreas de cooperação, utilizando como insumo, entre outros, o estudo a que fazem referência os parágrafos anteriores.


Encarregou o CIDI de informar o Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação desta resolução, cuja execução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e outros recursos.

C.
ASSUNTOS INCORPORADOS, EM CONFORMIDADE COM O DISPOSTO PELO CONSELHO PERMANENTE

1.
Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas


O Conselho Permanente, em sua sessão ordinária, realizada em 5 de novembro de 2008, decidiu recomendar à Comissão Preparatória do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral a inclusão, no projeto preliminar de agenda, do tema “Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas”, e encaminhar o documento “Compromisso pela Segurança Pública nas Américas”, aprovado na Primeira Reunião de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas, realizada em 7 e 8 de outubro de 2009, para conhecimento e consideração do Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

D.
ASSUNTOS INCORPORADOS PELAS MISSÕES PERMANENTE NA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS
1.
Deslocados internos

Incorporado por solicitação da Delegação do México (AG/CP/SUB.TP-160/09)

2.
Uso das tecnologias da informação e da comunicação


Incorporado por solicitação da Delegação da Colômbia (AG/CP/SUB.TP-164/09 rev. 1)

3.
Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia


Incorporado por solicitação da Delegação da Bolívia (AG/CP/SUB.TP-167/09)

4.
2011:  Ano Interamericano da Cultura

Incorporado por solicitação da Delegação do Chile (AG/CP/SUB.TP-168/09 corr. 1)

5.
Apresentação da Presidência da CICAD sobre os relatórios nacionais de acompanhamento das recomendações correspondentes à Quarta Rodada de Avaliação do MAM


Incorporado por solicitação da Delegação do Chile (AG/CP/SUB.TP-169/09)

6.
A não-violência contra a mulher


Incorporado por solicitação da Delegação do Chile (AG/CP/SUB.TP-173/09)

7.
Apoio à Conferência de Ministros da Defesa das Américas na preservação de sua memória institucional

Incorporado por solicitação da Delegação do Canadá (AG/CP/SUB.TP-170/09)

8.
Vigésimo Congresso Pan-Americano da Criança e do Adolescente


Incorporado por solicitação da Delegação do Peru (AG/CP/SUB.TP-171/09)

9.
As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares

Incorporado por solicitação das Delegações do Peru e da Argentina (AG/CP/SUB.TP-174/09 e AG/CP/SUB.TP-176/09)
10.
Cumprimento da promessa da Carta Democrática Interamericana para todos os povos das Américas

Incorporado por solicitação da Delegação dos Estados Unidos (AG/CP/SUB.TP-172/09), com reserva da Missão da Venezuela até receber instruções de sua Chancelaria

11.
Comemoração dos aniversários de criação da CIDH e da assinatura da Convenção Americana sobre Direitos Humanos

Incorporado por solicitação da Delegação da Argentina (AG/CP/SUB.TP-175/09)
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12.
Assistência humanitária e desastres naturais

Incorporado por solicitação da Delegação da Argentina (AG/CP/SUB.TP-176/09)

13.
Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas:  Conclusões e recomendações da Segunda Reunião de Autoridades Nacionais em Matéria de Tráfico de Pessoas


Incorporado por solicitação da Delegação da Argentina (AG/CP/SUB.TP-176/09)
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	�.	O Relatório Anual do Secretário-Geral aparece na Seção A, item 10.  A Comissão Geral e a Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos considerarão, conforme cabível e em conformidade com os artigos 16 e 18 do Regulamento do Conselho Permanente, relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização.


	�.	Esta resolução não indica se se deve informar ao Trigésimo Nono Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre os resultados do mandato recomendado ao Conselho Permanente e à CEPCIDI.
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